
PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atra\'C:·s da SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE, requerente deste processo adm111istratirn, w 
qual será conduzido pelo /\gente de Contratação, Sr. Manoel Pessoa Coutinho, designado pela Portaria n" 05-1- de 
16 de jarn.:iro de 202-1-, e pela 1 ~quipc de 1\poio/ Contratação, anexada aos autos do procedimento, torna púbhco 
que a partir do dia 04 de dezembro de 2024 às 17h00min (horário de Brasília), atra,·és do endereço dctr<J111 co 
1111p~ !ili<< ,mpr:i~.c< >lll 1 1 "m< J>, 1bl1c. \< n·~~ (Bolsa de Licitaç<lcs e Lcilr-,cs) " ,\cesso I dcnti ficado no link -
acesso público", en1 sessão pública por meio de comu111cação \'la 111ten1ct, 1111ciará us procedimentos de 
recebimento das prnpostas de preços e que no dia 18 de dezembro de 2024 as 08h:00min (horário de Brasília) 
encerra o procedimento de recebimento de propostas prcçm; e que a partir das 08h:0lmin dará início à 
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09h:00 min (horário de Brasília) i111ciará a formalização de 
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE- 003/2024-
SEDUMA, identificado abaixo, objetirnndo a melhor proposta de menor preço por lote, mecltante as cond1çúcs 
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei 1.-ederal 11º 1-1-.133/2021, de 01 / 0-1- / 2021 - ],<_•1 de 
J ,icitaçües, pelo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 202-1-, da l ,ei 11º 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Cc',digo de 
Defrsa do Consumidor, Decreto nº ó.20+/ 07, Lei Complementar oº 12:'\ de 1+ de dezembro de 2(106, J ,c·1 
Complementar nº 1-1-7 de 07 de /\gosto de 201-1-, l ,ei Complementar nº 155/2016, de 27 de out11bm de 2016, J ,l'l 

l ;cdera.l 12.-1--1-0 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vil -/\ da C:onsolidaçào das] ,eis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abre,·iaturas com os mesmos significíldos, conforme aba1-.;o: 

UNIDADE ADMINISTRA TIVA DEMANDANTE: SECRFTAHIJ\ DE DESl •:VOJ ,VI 1\11 -: NTO urn. \ N<) 
1~ f\11]0 ,\MB11 •: NTI·'. (Sl ~DL.;MJ\) 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: l ·'.m conformidade com o art. 18, parágrafo 1° Vl da Lei 1-l-. lJJ / 2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 
ENTIDADE: w1idade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da L'niào, dos l ·'.stados, do Distrito h·deral e 
elos Municípios, inclusiW' as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 
e as fundaçôes por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a J\dministraçào Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indi,·íduo que, em Yirtude de eleição, nomeação, desi1--,rnação, contratação ou qualqucr 
outra forma de im-estidura ou \·Ínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou fi..111çào cm pessoa jurídica integrante 
eh Administração Pública; 
AUTORIDADE: agcnte público dotado de poder ele decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jmídica integrante da Administração Pública responsá\'l·l pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pl'ssoas jurídicas, signat.íria de contrato com a 
Administraçã<>; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas Jurídicas, que partiopa ou manifesta a mtençao 
dl' participar de processo lic1tatrírio, sendo-lhe equipará\'cl, para os fins desta Lei, r > f(Jrneccdor ou <> prestador de 
sc1Yiço que, cm atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: ati\'idade ou conjunto de ati,·idades destinadas a obter determmada utilidade, 1ntekcn1al ou matenal, 
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela 1\dmin1stração, cm caráter 
permanente ou especial, com a fi..111çào de receber, examinar e julgar documentos rclati\'oS ~s licitaçc-ics e aos 
pn 1ccchmentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o cntl' 
fcdcratini di\1.1lga de forma centralúada as 1nformaçiics e o:- sen-içus de gm·erno digital dos seus <'irgãos e 

entidades; 
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REPACTUAÇÃO: forma ck manutençào do cyuilíbrio cconê,mico-financciro de contrato utilizada para sc;·\"lço~ 
contínuos com regime de dcdicaçào exclusi,·a de nüo de obra ou predomin~ncrn de mào de obra, por meio da 
análise da , ·ariaçào dos custos contratuais, de,-cndo estar prevista no edital com data , ·inculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data , ·inculada ao acordo, à com cnçào cokt1Ya ou ao 
dissídio coktiYo ao qual o orçamento esteja ,·inculado, para os custos decorrentes da mào de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre se1-Yidores efctiYos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decist->cs, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatúrio e executar quaisquer outras atl\'1dades necessánas ao 
bom andamento do certame até a homoloi:,r-ação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de LicitaçC,cs e J ,eiliics, entidade conn-niada com a prefeitura 
munteipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor, 
bttps: //bllcompras .com / Home / PublicAccess "1\ cesso I cientificado no link - acesso públic< >. 

PMAS: Prefeitura Municipal de J\lto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios. 

ANEXOS 
ANl ~XO 1 - Termo de Referência 
J\Nl ~XO II - Minuta do Contrato 
1\ N FX O 111 - Declaração de I Iabilitaç:i.o 
/\Nl •:XO IV - Declaração de Fatos Supcn·enientes 
/\N l •:XO V - Dcclaraçào que não emprega menor de 18 anos 
/\Nl •: XO VI - Modelo de Declaração de enquadramento cm regime de tributação 
ANFXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município ele 1\lto Santo 
J\Nl ·:XO VIII - Declaração de E laboração Independente de Proposta 
,\ N 1-:xo IX - Declaração ele V cracidade das Informações Prestadas 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE RAÇÃO, 
DESTINADOS AOS ANIMAIS ABRIGADOS NO ABRIGO MUNICIPAL JANE FREIRE, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO 
AMBIENTE, DESTE MUNICÍPIO, E EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES 
CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL. 
1.2. A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com u arrimado pcl1 , arl. 
(,", mciso XJJ; art. 28, inciso I; art. 29, parágrafo único; todos da l .ei n.º 1--1-.133/ 2021, considerando a uportunidad<: 
de maior concorrência e compettti, ·idade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maim , ·antajos1dadc 
e economicidade ao ente público o rdenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oporturndadc 
de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, ,·iabilizando cfetl\·idadc para concomitância ela 
execução; 
1.3. 2.1. Para participar do certame, o licitante deve prm·idenciar o seu credenciamento, com atribuição de cha\"l' 
e senha, diretamente junto ao proYedor do sistema, onde de,·erá informar-se a respeito do seu funcionamento, 
regulamento e instruçôcs para a sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro pri-vio 
do sistema eletrônico. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.2. J\s instruções para o credenciamento podem ser acessadas no segumte sítm elctrtm1co rn1 soltc1tada~ pm meH > 
do se~uinte endereço de e-mail: C<1IILll1l/(rbll.1, r~.br. 
2 .. 1. 1 ~ de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se prc,·iamente no sistem,1 detrúnteo utilizado no 
certame e de cumprir as regras do presente edital: 
2.3. \. Responsabilizar-se formalmente pelas transaçôes efetuadas cm seu nome, assumir como f1m1es e \'l.' rdadcira~ 
suas propostas e seus lances, inclusin: os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade elo provedor do sistema ou do órgã(J ou entidade promotora da licitação por e,-cntuais danos 
decorrentes de uso indevido ela senha, ainda que por terceiros; 
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2.3.2. Acompanhar as operaçcics no sistema eletrônico durante o processo hcitatúrio e rcsponsabih 
decorrente da perda de negócios diante da mobsen ânc1a de mensagens emitidas pelo sistcm, · __ _, .... ~ 
desconexão; 
2.3.3. Comunicar imediatamente ao pro,·cdor do sistema qualquer acontecimento l1uc possa comprometer ci s1g,lo 
u11 a inYiabilidadc do uso da senha, para imediato bloquciu de acesso; 
2.3...J.. Ctilizar a chaYe de identificação e a senha de acesso para participar do prq.,>ào na form.,1 ektré'>111ca; e, 
2.3.5. Solicitar o cancelamento ela chan· de identificação ou da senha de acesso por interesse pn'iprio. 
2...J. . Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que compro,·arcm 
dicumcntc os requisitos deste Edital. 
2...J.. l. O registro pré,·io cadastra l aos interessados deverá se realizar atra,·<'.-s do sistema de rq.,ristro cadastral 
unificado, seja o disponí,Tl no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) ou SIC/\l.-, bem como do prc'iprm 
Poder Fxecutin> de /\lto Santo/ C[i, conforme art. 87 da J ,ei nº 1-1-.133/ 2021. Neste caso, por ser não unificado, a 
licitante deverá solicitar o rq.,ristro até O 1 (um) dia antes da sessão de julf:,ramcnto e habilitação, considerando a 
necessidade de ha,-cr tempo hábil para processamento do registro. 
2.5. 1\ participante que pretender utilizar os benefícios pi-e,·istos nos art. +2 a +5 da l ,ci Cumplcnmuar 123, ele 1+ 
ele dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 1+7/201+, a MI ~, !-:PP, l\.11] ou Cooperati\'a, llll(' se 
enquadre na receita de ML ou I •:PP, de,·erá apresentar declaração de ser clq,>Í\'el aos benefícios do tratamento 
aludido, nos termos do Decreto 8.538/ 2015. 
2.6. 1,:111 caso de necessidade de cksenquadramento da condição de microempresa nu empresa dl' pequeno porte, 
ciu sl'ja, quando houn·r faturamcnto superior exigido 2.3 e na respecti,·a legislação supracitada, compete aos 
licitantes interessados solicitá -lo. Caso o licitante não adote as providências necessárias para ci dcscnquadramcnto 
e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser dcclarad1> 
midúnco (art. 13, § 1 º, do Decreto 8.538/2015). 
2. 7. /\ microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.+, mas possuir rcstnçào 
em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tributos Municipais, Cl'rttdào Nq..,•,1ti,·:1. 
de Débito Junto ao INSS - CND) e de regularidade trabalhista (Certidão de Regularidade Junto ao l·CTS) , tl'rá 
sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua rq..,,ulandadc, no prazo 
de ()j (cinco) dias úteis, a contar da data cm que for declarada como \-Cncedora do certame. 
2.8. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de JK'(1uerni porte e a 
coopl'rati,·a da apresentação de todos os documentos, ainda c1uc apresentem alguma restrição. 
2.9. () prazo de gue trata o item 2.5 poderá ser prorrogado Llllla única vez, por igual período, a cnt{rio da 
1\dministraçã.o, desde que scia requerido pelo interessado, de form.a motivada e durante o transcurso do rcspectÍ\'( > 
prazo. 
'.:'. . l O. A nà(J regularização da documentação, nos prazos fixad(Js nos itens 2.5 e '.:'..7, implicará na decadência d<, 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades pre,·istas neste edital, sendo facultado à i\dm.i111stração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou tT\'Of,rar a 
licitação. 
2. n. Não poderão disputar esta licitação com base no art. da J ,ei l+.133/2021; 
2.13.1. Dl'clarada inidêmea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n." 1+.133/ 2021 e lJUe nào 
tenha restabelecido sua idoneidade; 
2.13.2. Com falência decretada; 
2. 13.3. Consorciada; 
2.13...J.. Suspensa pela Prefeitura de /\!to Santo/ Cl·'.; 
2. 13.5. h11 regime de concordata; 
2.11.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsá\'eis tfrnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas, 
bem assim dentre eYcntuais subcontratados figure quem scia ocupante de cargo ou emprego na ,\d1111i11~tração 
Direta ou Indireta do Município de t\lto Santo/ CF; 
2. 1 "i. 7. De sen·idorcs ou dirigentes l' da entidade contra t,'lnte ou rcsponsá ,-cl. 
2.13.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação cm 
decorri-11c1a de sanção que lhe foi imposta, obsctYado o § 1 ° do art. 1+ da ] ,ei nº l+.133 / 2021; 
'.2.13.9. Agente público do órgão ou entidade licitante, de\·cndo ser obsen'adas as situaçües que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da lq.,rislação que disciplina 
a mat<'.-ria, conforme § 1 º do art. 9º da l ,ei nº l+.133 / 2021. 1\ \'edaçào <'.- estendida a terceiros l1ue auxilie a conduçào 
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(b contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado >~ ft111cion no ~$'-
. , . ;_ç- ' .~,' . representante de cn1prcsa lJUe preste assessona tec111ca. s.., 0 r:E '- ,v .,. ·/ 

2.13.10. r-:mpresa estrangeira não autorizada a comercializar no país; ,_,,.•· 
2. l .'.3.11. Pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econÔmtCa, financeira, 
trabalhista ou ciYil com dirigente do órgio ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe funçà< > 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro <Ju parente 
cm lmha reta, colateral ou por a finidade, até o terceiro grau; 
2. B.12. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hip<Íteses do :s" do art. 1-t da J ,ei n" 
!-t.11.?/ 2021, ou que seja declarada inidCmea nos termos da referida 1 .ei. 
2. 1:3.12. Vedada participação de cons<'>rcio. 
2.13.1-t. 1\qucla lJUC não atenda ás condições deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3. 1. O presente proc<.:dimcnto de licitação seguu-á o seguinte trâmite cm fases cfüt111tas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas ele preços" \'ia sistema; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1 .-+. l .ances; 
3.1.5. 1 labilitação do(s) licitantc(s) mdhor(cs) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1.7. Adjudicação; 
3. 1.8. 1 Iomologação; 
3.1.9. Contratação. 
3.1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do micH> e incluir-se-á o do 
\'Ct\C1111l'llto. 

3.1.10.1. Sú se iniciam l' \'Cncem os prazos referidos neste edital em dias úteis. 
3.1.10.2. O sen·iço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar ele sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N." 1-t.133/ 2021. No caso de o contrato ultrapassar 
o exercício, clc,·erá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as disposiç,->es que ass1m 
se permitirem, inclusi,·e a própria rubrica orçamentátia da lei cm vigor. 
3.1.10.-t. A Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE com·ocará a licitante H'ncedora para assinatura do contrato, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatório. 
3.1.10.5. O pra2:o de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) ,-cz, por igual período, mediante so!totação da 
parte durante seu transcurso, dcYidamente justificada, e desde que <J motÍ\"u apresentadu seja aceito pda 
,\d ministração. 
3.1.10.6. A Contratada de,·erá dar início à execução cios ser,iços/aquisiçc>es ,·inculados a este edital cm até 1)5 

(cinco) dias depois de firmado o Contrato. 
3.1.1 O. 7. t'•: facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou nã< > aceitar ou nà< > 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, conYocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condiçôes propostas pelo licitante \Tncedor, sem prejuízo 
das sançi\cs estabelecidas neste edital e na Lei n. 0 1-t.133/ 2021. 
3.1.10.8. A recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o contrato ou <.:m aceitar ou retirar o instrumento 
equi,·alcntc no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento tota I da obri1-,r-ação assumida 
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia ele proposta cm fa\'or do ,írgào 
ou e11ticlade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do subitem 3.1.10.9.1. 
3. 1.10.9. Na hipótese de nenhum dos hcitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 3.1.10.7, a 
,\clministração, obsen-ados o \'alor estimado e sua e, ·cntual atualização no" termos do edital, poderá: 
3.1.10.9. l. Con\'ocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com , ·istas à obtenção 
de preço melhor, mesmo l]UC acima do preço do adjudicatário; 
3.1.10.9.2. ,\djudicar e celebrar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.1.10.1 O. Decorrido o prazo de , ·a lidade da proposta indicado no edital sem com ·ocação para a contratação, ficarã<> 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
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4. DA IMPUGNAÇÃ';> AO EDl!AL E DO PEDIDO DE E.SCLARECIMENTO ";; P.IJ rJ R'f A :&~,/ 
-t . 1. Qualquer pessoa e parte legitima para impugi1ar este edital por irregularidade na a 1ê~,a rf~1, ~ 11 

l-t.133 / 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, de,·cndo encaminhar o pedid<~( ~ •. dias 
úteis antes da data da abertura do certame, no endereço cletrtmico citado 110 subirem -t.3 abaixo. ,_ 
-t.2. /\ resposta à impubi-nação ou ao pedido de esclan:cimc:nto será din.1.lgada por mciu du sistema utili.1,.1do 1u 
realização do certame, no prazo de até 03 (tn".·s) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à data da sessão pública. l\ s respostas dinilf.,l":tdas ,·mndarào os participantes e a 
,\d ministração. 
-t.2.1. Na impossibilidade de resposta à impu6•nação no prazo citado no subitem -t.2, o ,\gente d(' Contratação 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante a\'iso no sistema utilizado na realização do certame. 
-t.3. /\ irnpugi1açào e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por mem detr<llllCo, no 
endereço l1 c1tac, ,cs((i\1lto•<1 111 , >.t l'.~' ,, .br llll ht tp s: 1 , hllu ,1npr.1s.n 11n 1 1, ,mt· 1 l 'ubl1c \crl's, (Bolsa de J .icitac<>CS e 
l .cilões). até as 23h59min, com a informação do nº do prehtào, o órgão ou entidade promotor da licitação e .\gente 
de Contratação rcsponsáw-L 
-t.3.1. J\s impugi1açõcs apresentadas de\'crào ser subscritas por representantes lq.,l":tis mediante compro,·ação, ,-( >b 
pena do seu não conhecimento. 
-t.-t. As unpugnaçõcs de efeito suspensi\'O à imput,>nação são medida excepcional e de\'erão serem moti,·adas pcl() 
agente, nos autos do processo de licitação. 
-t.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a rcali.1,ação do certame, exceto quando a 
alteração não comprometer a fo rmulação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) 1\ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atraYés cio sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
http!.://blkompras.com/Home/ PuhlicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
5.1.1. Os documentos, cm formato de arquivo , a serem enviados \'ia internet sonwnte poderão ter as cxtew,<,es 
-l'_doc, -r.xls, <>u *.pdf. 
5.2. Cada face de documento reproduzida de,·erá corresponder a unrn autenticaçiio, ainda que diversas repmduçúcs 
sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa cm contr:í.rio, devidamente provada pelo licitante 110 ato 
da apresentação do documento. 
5.2. L Não serão aceitos docu mentos apresentados po r meio de fitas, cliscus rrrng11éticos, filmes <,u cópias cm fac ­
símilc, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente lici tação, compreendendo os documentos referentes 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, dc\'erão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados cm língua 
estrangeira, dc,·erão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
trad utor juramentado. 
5.2.-t. Os documentos de habilitação exigidos, quando não cuntin·rcm prazo d(' ,·alidack expressamente 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (tnnta) dias antcnores à data de abertura da 
presente licitação; estes documentos de\'crào ser apresentados cm (origmais uu cúpias), no caso de c, 'ipias, clcn-riio 
ser autenticadas. 
5.2.5. O /\gente dC' Contratação poderá tamb<'.·m sohotar ongmal de documento Já autcntteado, para hm de 
,·cTificaçào, sendo o licit:intc obrigada a apresentá-lo no prazo m:í.ximo de -t8 (qu:ircnta t· oito) horas contados a 
partir da solicitação, sob pena de, não o faze ndo, ser desclassificada <i u inabilit:ida. 
5.2.6. Os licitantes encaminharã o, cxclusi ,·amcnte por me10 do sistcm,1 
https: / / bllcompras.com/ 1 Iome/ PubliCl\ccess, concomitantcmenre com os documentos de habilitação c:-..igidos 
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data t' o horário estabelecidos para :iberrura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de cm·io dessa documentação. 
5.2. 7. O em·io da proposta, acompanhada dos documentos tlc habilitação exigidos neste l •:dital, ocorrerá pm meio 
de cha\'e de acesso e senha. 
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J>aráwafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçc'ies no sistema eletrfmico durante as . . ~ 'ublica 
do Pregão, ficando rcsponsáw·l pelo ônus decorrente da perda de negócios, dianrc da inobscrdncia de quaisquer 
mcnsage11s emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão públ1Ca, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriurmente inseridos nu sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos pn>eedimentos de negociação e Jttli-oramcnto da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compêiem a proposta e a habilitação do licitante melhor classif1Cado 
somente serão disponibilizados para a\·aliação do Agente de Contratação e para acesso público ap1'is o 
encerramento do cn\'io de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, de\'C:rá ser elaborada e em·iada cxclusirnmcntc por 
meio do sistema elctrêmico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o prnduto / Scr\'lço proposto no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s), com o \'alor unitáril> 
por 11:cm e global por LOTF cm conformidade com o modelo do sistema. 
6.1.1. Os itens de\'erão ser cotados, nos guantitati\·os licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
6.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entn:g-a / cxecuçào dos 
produtos / se1Yiços referentes a tributos, encargos sociais, e demais tmus atinentes à execução do ob1eto desta 
licitação. 
6.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de c1ue o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta de preços está cm conformidade com as exigências do instrumento com·ocat<'mo. 
6.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigt'ncias de 
habilitação previstas no r:,dital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas cm seu 
nome no sistem.a eletrônico, assumindo corno firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
6.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas dccima1s ap<'>s a 
\'Írgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os númerns ap<'>s as duas casas decunais 
dos centa\·os, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
6.3.1. Os preços propostos dc,·erão estar de acordo com o guantitati\·o do bem cotado. 
6.3.2. Nos preços já de\'crào estar incluídas as remuneraçôes, os encargos sociais, tribu1:,1nos, trabalhistas, 
prcúdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessüal, cust(JS e démais despesas que 
possam incidir sobre a contratação hc1tada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus t1ue não 
o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
6.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
lJualquer alteração dos mesmos, sub alci-o,ação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não prc\'1Sto cm lei. 
6.3.-t. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prc\'alccerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Agente de Contratação proceder às correçócs 
necessanas. 
(>.3.5. Não serão adjudicadas propostas de prcços com valm superior aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
6.3.6. Na análise das propostas de preços o 1\gcnte de Contratação observará o preço global por lote, cxprl'sso em 
reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o ,·alor global por lote. 
6.-t. Os quant1tat1\·us hc1tados e cotados deverão ser rigorosamente conkndos pelos hotantcs. 
6.-t. l. 1\ proposta de preços dc\'C contemplar o quantitatin> dos itens cm sua totalidade conforme licitado. 
6.5. O prazo de \'alidadc da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecuti\·os da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de \'alidade, será considerado aquele dcfirndo neste 
l •:dital. 
6.6. 1\ apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus ano<>~, cm 
especial quanto à especificação do sen-iço e as condiçôes de participação, competição, juli-o,amento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas d1spos1çôes e à legislação aplicá\·el, 
notadamente às J ,ci N º . 1-t.133/ 21. 
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6.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e cnnadas através do s1stcma, 1nclus1,·e tiu, 11,q<W\\,tK' 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Agente de Contratação de t1uak1uer outro documentó, nem 
permitido ao licitante fazer ljUalquer adendo aos entregues ao 1\gentc de Contratação por meio do sistema. 
6.8. QC/\LQLTR LJCJTANTI-.: QL' I'. SE IDENTII .- ICA R N/\ PLATAFORMA DI •: C~l.'1\LQL' l•: R 1-'C)RI\L\ 
Sl ·:IlA SL' l\f/\RTAI\Il~N·n:. l~XCLlJ ÍDO DA DISPCTA. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. /\ liotante de\'erá apresentar os documentos a seguir relacionados, entrq.,11.1es de forma ordenada e numerados, 
de preferl·ncia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na cunferé:-ncia e exame correspondente~: 
7.1 .1. Os interessados não cadastrados no Município de /\!to Santo / C I:, na forma dos artigos 62 a 70 da l.ci Nº. 
1-+.131/ 21, habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo rclac,onados 
(subitens 7.2 ao 7.6), os quais serão analisados pelo À.l,J-Cnte de Contratação quanto a sua autenticidade e o seu 
prazo dt· Yalidade. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil ela _) unta 
Comercial; dcn·ndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agc:'ncia, apresentar o registrn da Junta onde opera 
com a\'(:rbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acump:rnhado da(s) cúpia(s) do(s) CPI; e RC ou 
Cartc1ra de I Jabilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm , ·igor, 
de,·idamenle registrado no registro público de empresa mercantil da _1 unta Comcroal, cm se tratando de socH'dades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus admi111stradores; 
de\"cndo, no caso da li citante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
a\"crbaçào no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) C PI ; e RC ou Carteira 
de l labilttação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto coopcrat1,·as - 110 

Cart<'mo de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria cm exercício; dc,·endo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro nu Cartúriu de Registro das Pessoas Jurídica, d" 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
rn> País, e /\TO DE RECJSTRO DI •'. AUTORll. /\ÇÃO PAR/\ 1:UNC IONAMFNTO expedido pelo <'irg:'i() 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperalt\·a, 
;icompanhado dos st:guintcs documentos: 

1) /\to constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-+/ 71; 
II) Compro,·ação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselhcirus), consoante 
art. -+7 da lei 5.76--1-/71; 
III) 1\ta de fundação da cooperatiYa; 
IV) Ata da assembleia que aproYou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a /\ta da assembleia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a 1\ta da assembleia que os apro,·ou; 
VII) J iditais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 
7 .. 1.1. Prm·a de mscnção no Cadastru Naoonal de Pessoas Juríd1cas (CNPJ). 
7.3.2. Pro,·a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houn'r, rclati,·o 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ati\"idade e compatÍ\"('l com o objeto contratual. 
7.1.3. Prm·a de regularidade para com a faze nda federal mediante a apresentação da certidão nq.,rati,·a de th'.-bitm, 
rclati,·a aos tributos federais e dívida ati , ·a da L'nião (inclusive contribwçóes ~moais), com base na Portaria Con1unta 
R.l •B/ J>CFN Nº. 1.751 / 1--1-. 
7.3 .-+, Prova de rcf,11.ilandade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão 11c1-,rat1,·a de di·b1tos 
para com a fazenda estad ual de seu domicílio. 

Prere1tura Mun1c1pa1 oe Alto :samo - Rua: coronel :s1mp11c10 ciezerra, 1~a - Fone/Fax:(1:51:5) :,4z~.zot5o 
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7.3.5. Prova de rq . .,•ularidadc para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão 1 '~-6\(~~(u\f:J" s 
municipais de seu domicílio ou sede (Cera! ou ISS). 
7.3.6. ~ CTRTll :JCADO Dl ·'. RJ.:CL'l./\RTDADI ~ DF SITL' /\Çi\O - CRS, OL' l ·'. (~L' lVALl •: NTF, perante o 
Cestor do Fundo de Carant1a por Tempo de Serviço - 1:CTS, da junsdiçào da sede ou filial da hettantc, dc\'endo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprm:açàu da rcgularidad(' fi.scal 
(' trabalhista, da sede da licitante. 
7.3.7. PROVA DJ ·'. [NLXIST(:NC IA DI·'. rn'm!TOS lN i\Dll\fPUDOS Pl~J{ 1\NTL 1\ JL'STI(>\ l)() 

TR1\BALI 10, mediante a apresentação de Certidão Nq.,rativa, nos tcrm()S do Tínilo Vll -/\ da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprm·ada pelo Decreto-Lei n" 5.-1-5'.2, de 1 º de maio de 19-U, da jurisdição da sede ou filial do 
licitante. 
7.3.8. l)cclaração de tJue, cm cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85...J. / 99, e ao mciso XXX 111, do art. 7" da 
Constituição Federal, não emprega menores ele 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 11cm 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho al1-,"l.1m, sah·() na condição de aprendi;,, a partll' de 1-J. 
(quatorze) anos, conforme m<>dclo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

7.-J.. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.-J.. l - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos últimos exercícios sociais (2022/2023), já ex1h>-í,Tis e 
apresentados na forma da l ,ei (com indicação do N º do ] ,i,·rn Diário, número de Registro na Junta Comernal e 
numeração das folhas onde se encontram os lança1nentos, termos de abertura e enceramento) tjlll' c-ompni,·em a 
boa stniação financeira da empresa, vedada a sua substinúção por balancetes ou balanço-; prn,·is,'mos, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados há. mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
Os mesmos dc,·erão estar assinados pelo contador (re~strado no Conselho Regional de C:ontabilidad(') e pelo 
Tinilar ou Representante legal da empresa. As assinan1ras den-rão estar devidamente identificadas, sendo 
obrigatúria a aposição da certidão ele regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo 
simples nacional, declarada cm credenciamento, poderá. apresentar: cúpia da Declaração de I n fmmaçã<> 
Socioeconúmicas e !-'iscais (Dl ~FIS) de Pessoa Jurídica e respectin> recibo de entrq..,ra cm conformidack wm <J 

programa gerador ele documento de arrecadação o Simples Nacional. 
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deYerá ser apresentado o balanç<> de abertura 
acompanhado dos termos de abertura de,·idamente re~strado na.Junta Comercial, constando rni Balançou número 
do ] ,ivro e das folhas nos c1uais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, de,-cndo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
b) Para S<Jciedades Anônimas e outras Companhias obriga.das ;1 publicação de Balanço, na forma da Lei 6.-J.04/76, 
cópias da publicação no Diário Oficial, ou iornal de grande circulação, ou cúpta rcgistrada/ autcntteada na Junta 
C(Jmercia.1 da sede <1u domicílio da Licitante, de: 
b. 1. Balanço patrimonial; 
b.'.2. Demonstração do resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicaçúes de recursos; 
b.-J.. Demonstração das mutaçôes do patrimônio líquido; 
b.5. Notas explicati\'as do balanço. 
7.-J..2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (1,TD,\), atra,·és de fotocópia do iiHo Uiá.rio, 
inclusi\'t' com os Termos de /\bcrtura e de Encerramento, dc,·idamcntc autenticado na Junta Comercial sede ou 
domicílio da Licitante ou em <>utro c'>rgão equi\'alente. 
7.-J..3. Certidão Nq..,rati,·a de 1 :alência, Concordata, Recuperação .J ud1etal ou 1 •: xtrajudicial expedida pelo di~tnbu1dor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Nq.,rati,·a dos Distribuid<Jrcs 
Cí\'eis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, qua11do não for expresso sua ,·altclade. 
7.-J..3. l. Na ausência da certidão ncgati,·a, a licitante cm recuperação judicial de,-crá comprm·ar a s11a , ·1ab1ltdadc 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; 011 

concessão judicial da recuperação nos tcmlOS do art. 58 da Lei 11 º 11.101 / '.2005. Ou homologa çã<> cio plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16...J., ~ 5'', da] ,ei nº 
1 1. 101 /'.200 5. 
7.-J..3.'.2. A empresa cm recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial / plano de recuperação 
extrajudicial homoloi-,rado de\'erá demonstrar os demais requisitos para habilitação ccont>mico- financeira. 
1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as ccrtidéics de sua filial e matriz. 
11) No caso de cooperati,·a, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "7.-J..3" acima. 
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7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.5.1. /\presentar /\testado cm papel timbrado do c',rgào (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídtea de 
dtreito público ou pri\'ado, comprm·ando aptidão pelo concorrente para desempenho de atiYidade compatÍ\TI com 
o objeto da licitação cm características, deYcndo conter, no mínimo, as seguintes informaçôcs: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado; 
c) prazo de entrei:,~ dos produtos, e; 
d) assmatura t· nome lcgíH·l do rcspcinsá,·el pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utili.1,ados peb 
Pl\fi\S/C I·'. para comprovação das informações 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.6.1. Declaração, sob as penalidades cabí,·eis, de que a licitante não foi declarada inid(mea para licitar nu contratar 
com a administração pública e da incxist<'.-ncia de fato supe1Yeniente impcditl\'Cl cb habilitação, ficando ciente d:i 
obrigatoriedade de declarar ocorr<'.-ncias posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital. 

(ANEXO IV) 
7.6.'2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determmadas atra,·és deste 1 ~dital (ANEXO 
III). 
7.6.3. J\h·a rá emitido pelo órgão competente (Alvará de Funcionamento), emitido pelo c'irt->"10 competente da 
sede da empresa 
7.6.-+. Apresentar Declaração de lncxist2-ncia de Vínculo empregatício com o Município de ,\lto Santo do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
7.(1.5. Declaração d<.' LjUC o licitante concorda com a Elaboração lndcpcndcntc de Proposta (ANEXO VIII); 
7.6.6. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 6.\ l, da l .ci n" 
1-+.133/2021); (ANEXO IX). 
7.6.7. No caso de licitantes de,-idamente cadastrados no Município de J\lto Santo/ CI ·'. , a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou SfC:1\ I· 
atualizado junto ao Município de Alto Santo/CF (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acc~so 
ao:, dados nele cum,La11te~), acompanhado dos Jucumenlus tratados nos demai~ sul.iitc11:-,, cuja aulcHLicidadc L' pra/.cJ 
de Yalidade serão analisados pelo Agente. 
7.6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Alto Santo/CF de,-crá também 
encontrar se dentro do prazo de \·alidade e atender ao disposto neste edital. 
7.6.9. Será inabilitado o licitante que nãu atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e formas. 
7.(i.10. As nucroempresas ou empresas de pequeno porte (ML( ou l•: l'P) que possuam restnção fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, dcYerá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento tambC:-m a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o \·ício, no prazo de OS (cinco) dias útc1~ 
conforme dispõe o art. -+3, ~1° da Lei Complementar Nº. 1'23 / 06 e suas altcraçôes. 
7.6. 10.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal prtTisto, implicará dccad<'.-ncia do direito à 
contratação, sem prejuízo das sançôcs e infrações previstas no Título lV, Capítulo L, da Lei 1-+.133/ 20'21, sendo 
facultado ao Município de Alto Santo/ CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou re\ 'Of,~r a licitação. 
7.6.11. 1\pc'is a entr<.'f,~ dos documentos para habilitação e/ ou proposta, não será permitida a substitui~·;io ou a 
apresentação de novos documentos, sah-o cm sede de diligc'.-ncia conforme art. 6-+ da l ,ci n" l-+.133 / 20'2 l. () licitante 
dt·\·erá em·iar os documentos complementares via sistema no prazo de 2-+ (, ·inte e quatro) horas a cuntar d:i 
sultcitaçào. 
7.6.1 '2. Não se caracterizam documentos nm·os aqueles que venham a comprovar fatos existentes à é-poca da 
abertura da sessão, com respaldo no prc\·isto no Acórdão 1211 / '20'21 -TCL1-Plcnário. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos dc\·erào estar com o número do CN P_) da 
matriz, ciu se<> licitante for uma filial todos os documentos de\·erão estar com o número do CNPJ da filial, c:!-.CCL<> 

t)l.ianto à certidão de débitos jHnto à Receita 1:ederal, por constar no próprio docun1cnto que é valido tanto para a 

matriz e filiais, bem assim tiuanto ao certificado de regularidade fiscal do 1 :c;TS, quando o licitante ll'nha o 
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Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos scn·iços for a filial, os document()s 
deYcrão ser apresentados com o número do CNPJ /!\'li .- da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o núnwro do C:NPJ / MF da filial aqueles documentos tiue, pela prr'>pn;i 
natureza, forem emitidos somente cm nome da matriz. 

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa l .icitante estará sujcirn à tipificação IH> 
cnmc de falsidade ideolc'igica, prc,·ista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos cnmes p1-c,·istos 
nos artigos 337-L e scgwntes da Lei n" 1--1-.133 /'.20'.2 1, além de poder ser punido adrninistratiYamentc, conforme as 
sanç<"ies prtTistas no presente l ·'.dital. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA D O PREGÃO 
8.1. O pregão será do tipo cletr<>nico, o qual será realizado cm sessão pública por meio da /;\TER,\/,/'. mediante 
cundiçc->es de segurança. - cripto1-,rrafia. e autenticação - cm todas as suas fases atrm·és do Sistema de Prch~n: 
htq1s://blkompras.com/Homc/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso público". 
8.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por sen·idor do Município de 1\lto Santo/ Cl·'., designado com o Agente de 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistl'tna 
http~: //bllcompras.com / Homc /PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público". 
8.1.'.2. O licitante poderá e1wia.r as infonnaçôes da. proposta de prcç()s e participar das disputas atra,·és do sistema 
eletrfmico. 
8.'.2. ,\ participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da clihritação ela senha. pessoal e intransferí,·cl do !torante, 
cxclus1,·amcnte por meio do sistema. eletrônico obser\'ado as cundiçôes e limites ele data e horáriP (•stabclecidos. 
8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir cio horário estabelecido no prdmbulo deste edital 
ter:1 início à sessão pública cio pregão eletrônico, com a abertura e dinilgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o Agente de Contratação a. aYaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas 
cxclusi,·as, se for o caso, e segregação de li.citantes dentro dos limites legais. 
8.3. l. Na hipútese de não haYer expediente na data designada para a realização cio ato, este ser:1 realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
8.3.'.2. Até· a abertura da sessão os proponentes poderão retirar nu substituir as Propostas apresenta.das. 
8.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o e,wio de qualquer adendo ou complementação. 
8.--1-. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Agente de Contra.taçãc, nrificará a 
conformidade das propostas de preços a.presentadas, desclassificando aquelas que não estiH·rcm cm conformidade 
com os requisitos csta.bclcciclos neste edital. 
8.--1-.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada 11< > sistema., para 
acompanhamento, cm tempo real, de todos os proponentes. 
8.--l-.'.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo !\gente de 
Contratação, cm ordem decrescente de ,·a.lor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, 
respeitando os casos de cxclusi,·idadc nos moldes da J .ci Complementar N º . 1 '.23/06 e l ,ei Complementar N º . 
1--1-7 / 1--l- e suas a.Iterações. 
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classifica.das as propostas de preços, o !\gente de Contrataçà() dar:1111íc10 
à fase compctitiYa, quandu então os proponentes poderão cnc:iminhar lances decrescentes, exch1s1,,amente, p()r 
meio do sistema eletrônico. 
8.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deYerão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. (.: de inteira responsabilidade do licitante se manter com·ctado ao sistema e 
acompanhar a fase com1wtiti,·a. 
8.5.'.2. 1\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do rc~pecti,·c > 
horário de registro e ,·alor. 
8.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um !()te, us lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
8.5.--l-. O proponente somente podcó oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente rcgistr:ido pelo 
sisteina. 
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8.5.5. Nào serào aceitos dois ou mais lances iguais, pre\'alccendo aquele tiue for recebido e reg , ~~.45rt1~tÚ\t> · 
8.5 .6. Durante a sessào pública, os proponentes serào informados, em tempo real, do \·alor e<~ ..... ,_!'"' .. · 

n·f.,ristrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
8.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serào consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos ccnta\'C)s, desprezando-se as demais. 
8.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, cm qualquer item, cm um \'alor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, de\'e se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (cenla\·os), dn-cndo 
o t\gente de Contratação e o licitante \Tncedor proceder às adequaçiíes de preços necessárias, 111clus1n• por ocas1:1c, 
da entre!-,"1 da proposta de preços reajustada. 
8.5.'J. Após o encerramento da etapa de lances, o !\gente de Contrataçào poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao proponente que ti\·cr ílpresentaclo o lílnce mais \·antajoso, pílra que sqa obtida 
melhor proposta, obsen·ado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçôes diferentes daquelas 
pre\'istas neste 1 '.ditai. hcando o prazo estipulado para ílprescntaçào da contraproposta de atC:· 06 (seis) horas, a 
contar díl hora do encaminhamento do 1\gcnte de Contrataçào. 1\ neg()ciaçào ser:í realizada por meio do sistema, 
podendo ser ílcumpanhada pelos demais proponentes. 
8.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor \'alor imediatamente apús o cncerramento da etapa de 
lances ou, quílmlo for o caso, após negociação e decisão pelo !\gente de Conlrataçàu acerca díl aceitação do lance 
de mc·11or \·alor. 
8.5.11. Dcclaracfa encerrada a etapa competiti\·a, com ou sem lances sucessi\'OS, e reahzílda a clílssifícação final das 
propostas de preços, o !\gente de Contrata.ção examinará íl aceitabilidade do primeiro class1firndo, especialmente 
quanto à conformidade entre a oferta de menor preço e o \'alor estimado para a contratação cnnsta11te no Temm 
de Referência e a sua conformidade, decidindo moti\'adarnente a respeito e tendo cfeti\·adíl a \'Crificaçáo da licituck 
de preços diwrsos para ite11s igt.1ílis que tenham sido sepílrados por ocasião de fa\·01Tcimento licito. 
8.5.12. Tratando-se ele preço inexequível o Agente de Contratação poderá determinar ao licitante que compro\T a 
cxequibihdadc de sua proposta de preços, cm prazo a ser fi.xado, sob peníl ele desclassificaç:1o. 
8.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo han·r dcsistc'.·ncia, suieitílndo-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
8.5.1-l-. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifcstament<.: inexcquí\ i:is serà<, com1dcradc is 
desclassificados, nào se íldmitindo complementação posterior. 
8.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente incxequÍ\'eis aqueles que forem simbólicos, irrisc'irios, de \'alm 
zern ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respecti\'OS encargos. 
8.5. 16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
8.5.17. Serào considerados compatÍ\'eis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores :i 
mC:-dia daqueles apurados pelo Setor ck Compras do Município Altü Santo/CE, responsáYel pela clab<iração e 
emissão da rcferidíl planilha. 
8.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor \'alor, o 1\gente de 
Contrntação de,·erá negociar diretamente com o cla.ssificado subsequente parn que seja obtida melhor ofena que a 
sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprm·ada a compatibilidade 
do licitante anteriormente classificado. 
8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o en\'io de lances o modo de disputíl "aberto e fechado·· , 
cm que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.6.1. 1\ ctapíl de lances da sessào pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. 1\pc'is esse prazo, e, sistema 
encaminhará íl\'iso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de ate'.· 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o quíll será automaticamente encerrada a recepçã() de lances. 
8.6.2. l~ncerrado o prazo pre\·isto no item 8.6.1, o sistema abrirá oporturndadc para que a licitante da oferta de 
valor mais baixo e os elas otcrtas com preços ílti· 1()(' o (dez por cento) supcn()res, àquela possam ofrrtar um lance 
final e fechado cm ate'.· 05 (cinco) minutos, o qual será sif.,riloso at{ o encerramento deste prazo. 
8.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (trc'.-s) ofertas nas condiçôcs defiimfas no item 8.6.2, podcrào as licitantes dm 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 0.1 (trc'.·s), oferecer um lance final e fechado em at{ 05 
(cinco) mmutos, o t1ual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.3. Apús o término dos prazos estílbckcid()s, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de \·alores. 
8.6.3. l. Não ha\·endo lance final e fechado clílssificíldo níl forma estabelecida, hawrá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até u máximo de 03 (três), na ordem de classificaçào, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso ar{ o encerramento deste prazo. 
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8.6 . ..J.. Poderá u Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 1ustificadame11te, adm1 Ru4---r-e1-\~--}-g:'-;'<~-~\W\,1~, 

fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às cxigi:-ncias de '.f~.ilif?:f;~~: ' 1G~> · 
8.6...J..1. No caso de desconexão com o 1\gcntc de Contratação, no decorrer da etapa compctitff, · ·':'"o, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessí1·el aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.6...J..2. Quando a desconexão do sisten1a eletrônico para o Áf,>entc de Contratação persistir por tl'mpo s11pcnor a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apús decorridas 1·inte e lJuatrn huras da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio elctrê>nico utilizado para dil'ulgaçào. 
8.6.5. J\p<'>s o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate fict< >. l ·:m 
cumprimento ao tiue determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a conperati1·a que se enquadre nos termos do art. 3-J., da l ,ei l.-ederal n" 11...J.88/ 2()07, e que ofertou lance de atÍ' 
5" 11 (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se cm1uadre nessa situação de empate, será 
com·ocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar noyo lance mfcrior ao melhor lance registrado, sob pena de prcclusào. 
8.6.5.1. Não hawndo manifestação da licitante, o sistema \Trificar:i a existência de outro cm situação de empate, 
realizando o chamado de forma automática, conforme prc1·isto no art. 60 da J ,ei n" 1..J..133, de 2021. Nã< > ha1·end< > 

outra situação de empate, o sistema e1nitirá mensagem 
8.6.5.2. O sistema infonnará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
8. 7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8.7.1. J\ interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou ren>gação da licitação, obscn-ará o disposto no art. 165 da Lei nº l..J..133, de 20~ 1. 
8.7.2. O prazo recursa] é de O., (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de la1-ratura da ata. 
8. 7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçao ou mab1litação 
do hcitante: 

8.7 .3.1. O Agente de Contratação comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a retomada da 
sessão pública com no mínimo 2-J. (vinte e c1uatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos para a intenção de recorrer, sob 
pena de prcclusãu. 

8.7...J.. Os recursos deverão ser encaminhados em campo própno do sistema. 

8. 7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recormla, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo ele 1 O (dez) dias úteis, contado do reccbimentlJ 
dos autos. 

8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O prazo para apresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da inteq1osição cio recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensá1·cis à defesa de seus interesses. 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos ClJtnplcmentares para melhor entendimento 
das suas razões e/ ou contrarrazôcs de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo ela peça, ele maneira que os 
rcfe1idos documentos sejam de acesso livre ao Agente de Contratação e demais interessados. 

8.7.'J. O recurso e o pedido ele reconsideração terão efeito suspensin> d() ato ou da decisão recorrida at<'.- que 
sob1T1·enha decisão final da autoridade competente. 
8.7.10. O acolhimento do recurso inl'alida tão somente os atos i11suscetí1-cis de apron·itamcnto. 
8. 7.11. Não serão conhecidos os recursos intcmpcstÍ1'0S e/ ou subscritos plJr representante não habilitado 
legalmenlc uu não 1de11Li ltcadu no proces~o licilatúrio para re~pumlcr pcl() prnprn1enlc. 
8.7.12. Os autos do processo permanecerão com 1·ista franque:ida aos interessados no Portal N:ieton:il de 
C:ontrataçôcs Públicas (PNCP), naquilo tiue lhes couber e na Comissão de Contratação no endereço constante 11< > 

subirem 5.1 deste edital. 
8. 7.13. O acolhimento do recurso im·ahda tão somente os atos insuscetÍYeis de apro1·eitame11to. 
8.7. 1..J.. Os autos do processo permanecerão com 1·ista franqueada aos mtercssados na plataforma do sitio 
cletr(m1co rcsponsá1·cl pelo certame ili qi ~., IJllcCJmpr:1~. c< >lll 111 irnt· l 'ublt c \cn ~ ~ -

8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lanacla ata circunstanciada, que mcnoonará 
os licitantes crt'denciados, as propostas de preços escritas e 1·crbais succssi1·as, na ordem de classificação, a análise 
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d a documentação ex1g1da para habilitação e os recursos mteq)()stos, den•nd() ser a mesma --i:tígi,tonamn1fi.'.
1 

,._ ,1 e r ,f- , 
assmada, ao final, pelo Agente de Contratação e sua Cl1u1pe de apeno. ' --, .. .:._ _, • 
8.8.1. 1\0 final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatín:I com os 
preços de mercado, prc,·istos para a contratação, será feita pelo Agente de Contratação a adjudicaçã() ao licitante 
declarado \'Cnccdor do certame e cnccrradt1 íl rcuniào, após o que, o processo, deY1damcntc mstruído, será 
enc1ntinhado: 
a) 1\ Procuradoria Jurídica do Município e/ou i\ssessoria_lurídica, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secrctário(s) compctente(s) para homologação e subsequente formalização cio Instrumento 
Cuntrarual. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O ,\gente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a sessã< > 

mediante motÍH> de\'idarnente justificado e marcar seu prosseguimcnro para outra ocasião, fazendo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 
8.9.1. O Agente de Contratação a qualqucr tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os 
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42, 
parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, solintar pareceres técnicos e suspender a sessão para rcali,,:ar diligi'·nna a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisôcs. 
8.9.2. No caso de dcsconexão do Agente de Contratação no decorrer da ernpa de lances, se o sistema clct1Únteo 
permanecer acessÍn.'l aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prquízo dos atos rcalizados. 
Quando a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (de,,:) minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente ap<'ls comunicação expressa aos participantes, 
atra\·t•s de mensagcm eletrônica (chat) dintlgando data e hora da rcabertura da sessão. 
8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ ofertas será declarado H'ncedor o 
licitante 4ue, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, CUJO objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
8.10. 1. Não serà() consideradas ofertas ou va11tt1gens não previstas neste edirnl. 
8.10.2. A intimaçã() dos atos proferidos pela administração -Agente de Contratação ou Secretáno(s) - será feita 
por meio de divulgação na lNTERNET, através do Sistema de Prq.,rà() l .Jetrê,n1co: 
https: / /blkomprns.com /Home /PublicAc(:ess "Acesso Identificado no link - acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 

Parágrafo Único: A Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes guc ela seja demonstrada, conforme d1sp<>sto no 
inciso IV do caput ao art. 59 da Lei 1-U3'.1/2021. 

9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABILIDADE E DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICITANTE 
ARREMATANTE 
9.1. r•:ncerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante \Tncedor 
de,·erá encaminhar a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a 
todos os dados solicitados nesta cláusula, dcverão ser cm·iados ao e-mail do Setor de L1ettaçiies da Prefeitura 
tviu111cipal de Alto Santo/CE (licitacocs(á,altosanto.ce.go".b_r), dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, 
ap<'>s convocação o agente através do rhal do sistema ele prq,rào eletrC,nico, pt1ra quc o 1\gente de Contratação 
proceda a uma breve análise. 
9.1.1. No enviu eletrC,nico da proposta consolidada, fundamentalmente sera anexado 110 Sistema 
bllcompras.com/Home/PublicAccess, c()ntendo os seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; 
custo da mercadoria; custos vanáveis, impostos; margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os lotes, 
sob pena de desclassificação, a qual será apresentada dt1 sq,>1.11nte lom1a: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatúrio somente para a licitante H'ncedora 
da licitaçà.<,. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o jul1--,>amento da licitação; 
b) Nome do proponente, cndcreçn, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do canmbo 
(subst1tuí,·e l pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsáH·l; 
e) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando u nome, CPI ;, RC, nacionalidade, 
naturalidade, estado ci,·il, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e L'l:, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o c::iso do súcio administrador identificado 
no monwnro da habilitação; 
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cl) /\presentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos :1e~"i:ssári~>s .para -:e; 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, pn.-,·idenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, clcslucamcntos de pessoal, t,>arnntias e quaisquer outros ônus ,1ue incidam ou 
,-cnham a incidir sobre o objeto liotado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação du Termo de Referência: 
irn.hcando, no que for aplicável, o modelo. prazo de Yalidade ou de j.,>arantia, número do registro ou inscnção do 
bem no cºirgão co1npetentc, ,1uando for<> caso. 
9.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exi!-:,r-idos no item 07 
(documento~ de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com <> estabekcido neste edital, com 
irregularidades ou indlidos, serão considerados inabilitados, não se :lllmitindo complementação postenor, exceto 
os casos pre\'Ístos nas Leis Complementares Nº . 123/06, nº 1-+7 / 1-+ e n" 1SS/ 16. 
9. 1.3. Constatado o atendimento elas exigências fixadas no edital, o licitante será declarado w·ncedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo age11te , caso não haja intenção de inteqmsição de recurso por ,1ualquer dos 
demais licitantes. 
9.1 .-+. Se o ltcttante desa tender às exigências habilitatórias, o /\gente de Contrataçào exammará a oferta subsequente, 
permitida negociação, , ·erificanclo a sua aceitabilidade e procedendo à ,crificaçào da habilitação do lintantc, na 
ordem de classificação, e assim succssl\"amente, até a apuração de uma proposta ele preços que atenda integralmente 
ao edital, sendo o respcctiHl licitante declarado , ·encedor e a ele adjudicado o ob1cto do certame. 
9. 1.S. Quando todos os licitantes forem mabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificada~, o 
,\gente de Contra tação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (01to) dias úteis para a apresentação de nm·a 
documentação ou de outras propostas de preços escoimadas elas causas ,1ue deram causa à mab11itação ou 
dcsclassi ficação. 
9.1.6. l la,·endo alguma restrição na comprovação da ref:,rularidack fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a crittrio da admmistração. 
para regularização e.los documentos rclati,·os à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm l .ei. 

9.~ DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9 .2.1. l ·'.ncerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante prn,·1soriamentc 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 1-+ da 
J ,n nº l-t. 133/ 2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto à existência de sanção ,1ue 11npeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta :ws seguintes cadastros: 
a) SIC/\J :; 
b) Cat.lastro Nacional t.le Empresas lnidôneas e Suspensas - Cl •'.IS, mantido pela Cuntroladoria-Ceral da Cniào 
(l it i p:..: 1 \\ \\ 1\ .pl/rt,ili ra n,;parc-nci.1.g" ' .br I sane,><·~, cv1 s); e, 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CN l~P, mantido pela Controladnria-Ceral da L' nião 
ht tps. \\'\\.\\ .p o rtal tr:111~pare11n a .l!O\ .br s:111co('S Cll('p). 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realiLada cm nome da empresa licitante e também de seu s<·iciu maioritário, 
por força da ,·edação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.-+29, de 1992. 
9.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência ele Ocorrências ltnpediti,·as lnd1retas, o \genre 
de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Rclatcºirio de 
Ocorrências lmpediti,·as Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
9.2.3. l. A tentati,·a de burla será verificada por meio dos ,·ínculos societários, linhas de fornecimento ~imtlarcs, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.2.3.2. O li citante será conHJCado para manifestação previamente a urna eH·nt1.1al desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existt'ncia de sanção, o ltCitante será reputado 111ab1lttado, por falta de condição de part,c1pação. 
9.2.-+. Caso atendidas as cond1çôes de participação, será iniciado o procechnwnto de habilitação. 
9.2.5. Caso u licitante provisoriamente classificado cm primeiro htI-,>ar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às Mi j J ,'. PPs, o agente , ·erificará se faz jus ao benefício, cm conformidade com os rt·,1uisttm deste 
edital. 
9 .2.6. Verificadas as condiçôcs de participação e de utilização do tratamento fa,·orecido, o ,\gente de Contratação 
examinará a proposta classificada cm primeiro lugar quanto à adet1uação ao objeto e à compatibilidade do preço 
cm relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e cm seus anexos, obsen-ado <> disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
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9.2.7. Será desclassificada a proposta , ·cnceclorn c1ue: 
a) conti,-er , ·ícius insanáH'is; 
b) não obedecer às especificaçt>es técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexcquíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigid1> pela t\dministrnçàu; 
e) apresentar desconfornlida<lc com quaisquer outras exigências deste l•:dital ou seus anexos, desde Llue insanáw·I. 
9.2.8. No caso de bens e sen-iços cm geral, i.· indício de inexequibilidade <la~ pwpostas Yalores inferiores a 50"" 
(cim1uenta por cento) do valor orçado pela Adnlinistrnção, deYendo a me,;ma aprc,;enrar planilha de custo~ a fim 
de comprovar a exequibilidade do ,·alor prnposto. 
9.2.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, sú será considerada apc'>s d1ligi'-ncia cio /\gente de 
Contratação, que comprove: 
a) que o custo do licitante ultrapassa o ,·alor da proposta; e, 
b) inexistirem custos de oporturndade capazes de justificar o nilto da oferta. 

10. DA FONTE DE RECURSOS 
I0.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a lici1antc ,·encedora, correrão por conta da dotaçao 
orçamentária, sob a rubrica: 190118 542 1300 2.016 - Manutenção do Abrigo de Cães Jane Freire, ckmenro 
de despesa: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, sub elemento de despesa: 3 .. 1.90.30.06 - 1\linwntos para animai~; 
hmte de Recursos: 1500000000 - Recursos não ,·inculados de impostos, consignado,; no Orçamento de 202--t. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1. A adjudicação e homologação dar-se-á pela AUTORIDADI •'. COMP l •:Tt'.N'l'I ·'. . 
11.2. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e :1s 
ocorrências relevantes. 
l 1.3- 1\ autoridade competente do Óf!:,rão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou 
rcn>1-,l"'.lr o presente processo, por razôes de interesse público decorrente de fato supcnTnientc de,·idamcnte 
compn,,·ado e mediante fundamentação por escrito. 

12. DA ASSINATURA DO CONTRA TO 
12. l - O Município de Alto Santo, com a interveniência da SECRl~TARIA Dl •: M1\ND1\NTL, assinará contrato 
com a(s) n:ncedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da crn1,·ocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente 111na ,-e;,, 
quando solicitado pela parte, dC:'sde que ocorra moti,·o justificado e acl'itu pelo Contratante. 
15.2- Caso c1 lteitantc Yencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato uu não apresente situaçãiJ regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade competente deverá extinguir os efeitos da homologação e da 
adjudicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo o Agente de Contratação, sem prquízo da 
aplicação das sanções cabkeis. 
15.3- O 1\gente de Contratação retornará as ati\'idades de seleção de melhor proposta e connicará outro licitante, 
obsen-ada a ordem de qualificação e classificação, para Yenficar as suas condiçôes de habilitação, e assim 
sucessivamente. 
15.--t- O licitante que, com·ocado dentro do prazo de Yalidadc da sua propnsta, não celebrar u c1>ntraro, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentaçáo falsa, ensejar o retardamento da 
C:'Xecução de seu objeto, não manti,-er a proposta, fa lhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inid(Jneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar cum o l\1unicípH> de 1\lto Santo e 
será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas pt-c,·1stas 
em edital e no con trato e das demais commaçôes legais. 

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
13.1. Os contratos regidos conforme o art. 12--t, da l ,ci Federal 1--t. 133/ 2021, poderão ser alterados, com as deYida~ 
justificati\'as, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual cm decorrência ele acréscimo ou dimim1ição 
(1uantitati,·a de seu objeto, nos linlites perm.it1dos por l ,ei; 
IJ - por acordo entre as partes: 
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b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do scr\'iço, bem ~.fi moqrl'~ -• 
de fornecimento, em face de ,-erificação tfrnica da inaplicabilidade dos termos contratuais urigmános; o DE:\.. "' 

e) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstáncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento cm relação ao cronograma 
fi11anceiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou scn-iço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos imprc,·isín·is ou prc,·isíYeis de consequências incalculáw·is, 
que im·iabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a rcpartiçã() objeti\'a de 
risco estabelecida no contrato. 
1:'>.2. Nas alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 12-+ da l .ci l;ederal 1-+.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçües contratuais, acréscunos ou supressôes de até- 25° 1) (vinte e cinco por 
cento) cio valor inicial atualizado cio contrato. 
13.3. /\s alteraçôcs unilaterais a que se refere <, inciso I do caput do art. 12-+ da Lei Federal 1-+.133/2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 
13.-+. Caso hap alt'i:ração unilateral cio contrato que aumente ou diminua os cncargus do contratado, a 
1\dministraçào dc,,erá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o ec1uilíbrio ec<Jnúmico-financciro inicial, 
13.5. /\ extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econtm1ico-financcirn, 
hip<'i tcsc cm que será concedida indenização por meio de termo inde111zatório. 
13.6. O pedido de restabelecimento cio ec1uilíbrio econôm.ico-financciro den·rá ser formulado durante a , ·1gi'.-ncia 
do contrato e antes de c,,entual prorrogação nos termos do art. 107 da J ,ei l ;cdcral l-+.133 / 2021. 
13.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratacio, das prestaçôcs determinadas 
pela ,\dministração no curso da execução cio contrato, salYo nos casos de justificada necessidade de- antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mc':s, 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1-+. l. 1\ execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (wn) uu mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no ·1n - .. d 1 ,t 1 

1-1-. l 11 . )1 C l , ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá-los 
com informaçôcs pertinentes a essa atribuição. 
1-+.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
1-+.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas conH'nienrcs, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
!-+.-+. O fiscal cio contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
1\dministração, que de,-erão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para prn-enir riscos na 
execução contratual. 

15. DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
16.1. Poderão ser firmados contratos, que !'-icrão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as cl1sposiçôes constantes da Lei Nº 1.+.133/ 2021, inclusin· quanto às pmrrogaÇ<>CS, altcraçt"ies e rescisôcs. 
15.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mecltante expedição 
de ORDl·'.NS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, tJUC indicarão os quantitati, (JS a 
serem cntrC.l,'1Jes, de acordo com a conveniência e oportunidade admirnstratiYa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRl\Ti\NTE. 
15.2.1. /\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiYa c1uantidade, deH'ndo ser entregue 
ao bcneficiáno do contrato no seu endereço físico, ou erffiada ,·ia fac -símile ao seu número ele telefone, ou ainda 
remetida ,·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
15.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm lJUC rccebccí 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçôcs: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (cincos) dias corridos, ;ipós o recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
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15.2.:\. O aceite dos produtos pelo c',q:.,>io recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornece( ~fJ<C:m nír;iv'rl' · 
quantidade, llualidade ou disparidade com as especificaçc°jcs estabelecidas no anexo deste edital 
produtos entregues. 
15.2.-1-. Os produtos de,·em ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obscn·ando rigorosamente 
as especificações contidas no [nstrumcnto Connicatório, no Termo de Referência e obscn·aç(->Cs constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas ,·igentes. 
15.2.5. Para os produtos objetos deste ctrtame, deverá ser emitida fatura(' nota fiscal cm nome cio da(s) u111dade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/ CL 
15.2.5.1. 1\s informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal <-frn·rãu ser requeridas 1unto a(s) unidade(s) 
gcstora(s). 
15.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e cxigc'ncias cspenfic1.das neste 
edital, na ordem de compra e na proposta w·ncedora a administração os recusará, den'mlo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 2-1- (,·i11te e quatro) horas adequados às supracitadas condiç(ics, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíYeis, na forma da ki e deste instrumento. 
15.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, obsc1Yando ngornsamcnte as l'Spec1ficaçôl's 
contidas 110 Termo ele Rcfert'ncia, nos anexos desse instn.1mcni-o e dispos1çôcs constantes dl' sua proposta de 
preços, bem ainda às normas , ·igcntcs, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pa6>,tmento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, yuaisl1m·r encargos judiciais 
(>li extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre,·idcnc1ários, fisca is e comerciais resultantes do fornecimento l1uc lhes sejam 
imputáw·is, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)1\ reparar, corrigir, rcmm-cr ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o obieto em que se ,-cri ficarem 
,·ícios, defeitos ou incorrcçôcs; 
b)Rcsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à /\ dministração ou a terceiros, decorrentes de sua nJpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa rcsponsabil1dadl' a fiscalu:ação ou o 
acompanhamento pelo óq,>io interessado. 
15.-1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo scffidor competente, ela Nota hscal / htrura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento cios serviços executados. 
15.-U. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / l·a tura apresentada peh 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
15.5. 1 fa,·cndo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinl'ntes à contratação, 011, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
prO\·idcncie as medidas sanca.doras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar sc-á ap<'ls a cnmpro,·ação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.(i. Será efecuada a retenção 011 glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabí,·eis, caso se constate que a Contratada: 
15.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
15.6.2. Deixou de executar as ati ,·idacles contratadas, ou não as executou com a llualidadc mínima exigida; 
15.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consul ta para ,·erificar a manutenç;'ío das condiçc"ics de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
15.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agt'-ncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prcYisto na legislação ,·igcntc. 
15.9. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
15.10. 1\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que ,-enha a ser efetuada pela Contratada, que 
p01Yentura nãu tenha sido acordada 110 contrato. 
15.11 - Ocorrendo atraso no pa!_,>,tmento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma fo1111a , 
para o atraso, o ,·alor deYido dcn-rá ser acrescido de encargos moratónos apurados com base na , ·ariaçào du Índice 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (ICP-D l), dirnl!_,>,tdo pela Fundação Cctúlio Var!-,>aS, no período 
compreendido entre a data pre\'ista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pr<'i-rata tcmporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferi ores a 30(trinta) dias. 
15. 1::?. - DcYcrão ser emitidas fatura~ de encerramento ao findar n~ YÍnculos de<;tc Cnntratn p< ,r c<;gotamento dn 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
15.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o ,·alor da fatura, os , ·alores decorrentes de 
mdeni,:açôes ou de multas e,·cntualmentc registradas. 
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obsuYado o interregt10 n1ínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
15.15. Os preços serão reajustados pela \·ariaçào do Índice ck Preços ao Consumidor 1\mplo - IP(>\, do lnstttuto 
Brasileiro de Ccografia e Lstatística - lBCI-'., ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando se a 
sq.,ruintc fc'irmula: Pr = P + (P x V), ( )ndc: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = vanação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (J> x V) sigt1ifica e> aetTsc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
15.16. C:ONTR/\TAD/\, para obter dtreito à correção, deverá pleiteá-la por mcH> de corrcspondt-nc1a à Sccrnana, 
cxpltcitamlo a forma de aplicação do índice e o valor reajustado cm atC:· 02 (duas) casas decimais. 
15.17. Caso a CONTR/\T/\D/\ não solicite tcmpcstivamcnte o reajuste e prorrogue o contrato sem pk1tcá lo, 
ocorrerá a prcclusão do direito; 
15.18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extmto o contr:-ito. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
16.1. Fxi6rir o cumprimento de todas :-is obrigaçôcs assumidas pelo contrntado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
16.2. Receber o objeto no prazo e condiçôcs estabelecidas neste Termo; 
16.}. Notificar o contratado, por escrito, sobre \·ícios, defeitos ou incorrcçôes \Tnfic:-idas no obieto contrntado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
16...J.. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrig:-içiics pelo contratado; 
16.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do obieto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houwr controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à d1rncm,ão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 1..J..133/2021; 
16.<i. l •:fctuar o pag:-imcnto ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prnzo, forma e 
condiç<>cs estabelecidos neste termo; 
16.7. ,\phcar as sanções pre\·istas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôes pelo contr:-itado; 
16.8. Lmitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçãn do contrato, 
ressah-adus os requerimentos manifcstan1ente impertinentes, meran1cnte protelatúrios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
16.8.1. 1\ Administração terá o prazo de }O (trint,1) dias, a contar da data do protocolo do requcmnento para dt·c1t.ltr, 
admitida a prorrogação moti\·ada, por igual pc1·íodo. 
1 C,.9. Responder eventuais pedido~ de reestabelecimento do equilíbrio ccüntJmico-financeiro fritos pele, contratadc, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
16.1 O. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que \'ltlcula<los 
à execuç:io do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de :-ito do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
16.11. Jndicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/setYiços. 
16.12. Receber o objeto do contrato, atravi:s do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 1..J..B.3/ 21. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
l 7.1-h1trq..,Y.1.r os produtos objeto do Contrato de conformidade com as cund1ç<,cs e prazos estabelecido~ neste 
Ed1tal, 110 Termo Contratual e na proposta \-encedora do certame; 
17.'2 - Manter durante toda a duração cio contrato, cm compat1b1ltdaclc com as obngaç(,cs assumidas, todas as 
condiçc'ícs de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
17.}- Prm·idcnciar a imediat:1 correção das deficit-ncias e/ ou irregularidades apontacbs pela Contratante; 
17...J.- ,\rcar com en:ntuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, prm ncados por meficiênc1:1 ou 
iffcgularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
17.5 - Responder por todas as despesas diretas CJLI indiretas que indicam ou \ enham a incidir sobre a cxecuçào 
contratual, inclusive as obrigações rclati\·as a salários, pt-c\·idência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das kis trabalhistas e específica~ do 
trabalho e legislação correlata, aplicáw,is ao pessoal ernprcg:-ido na execução contratual. 
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17.6 - Prestar imediatamente as informaçôes e os esclarecimentos que \·enham a ser solic1tados Olfl <', 

sah-o tJuando implicarem cm indagações de caráter té-cnico, hipótese cm tJue serão respondidas no prnzo de 2-1-
(nntc e quatro) horas. 
17.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que compro\·adamcnte apresente condiçiies de defeito ou cm 
drsconfnrmi.dadcs com as especificações constantes no Tcrmu de Rcfcrê·ncia, nu prazo fixadu pelo Cestor du 
Contrato. 
17.8 - Prm·idenciar a substituição de t1ualquer profissional cnnJh·ido na execução cio objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTR/\TJ\NTE. 
17.9 - Refazer a cntrq,ra do objeto contratual que comprn,·adamente apresente condiçiies de defeito cn1 cm 
desconformidades com as especificaç(ics constantes no Termo de Refrrêneta, contado da sua notificação. 
17.10 - Remo\'er, às suas expensas, todo o material que esti.\'cr cm desacordo com as espccificaçiies bástCas, e/ ou 
aquele cm que for constatado dano cm dccorri'·ncia de transporte ou acondicionamento, pro,·idenet:rndo a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entrq..,>11c oficialmente. 
17.11 - 1\ Contratada dc,·erá entregar os itens que compôem os lotes cm uma única embalagem e, que a mesma 
sqa resistente, confeccionada em material plástico com ,·isibilidade externa de alta resist,,ncia. 
17.12 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes cio objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Cc'ldigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
17.13 - ()bsen-ar, no que couber, o Código Ci,,il Brasileiro, normas técnicas, as kts e os regulamente JS pcrtinentt·~. 
17. 1-1- - O C:ONTR/\T/\DO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 1-1-.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à mexecução parcial do contrato; 
b) der causa à incxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcmnamcnto dos 

sen·iços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 
d) duxar de entreg-ar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, sah-o cm decorrência de fato supcn·enicnte dc,·idamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, tiuando com·ocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
g) cnsqar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motin, justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou execução do contrato; 

1) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualguer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com "istas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo pre\'isto no art. 5º da l ,ei nº 12.8-1-6, de 1 º de agosto ele 2013. 

18.2 - Serão aplicadas ao responsiYel pelas infrações adrn.ini.strati.Yas acima descritas as segumtes sanções: 
18.2.1. 1\dYertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre (Jm' não se justificar 
a imp< >sição de penalidade mais gra\'e (art. 156, §2º, da J ,ei); 
18.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subi tem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais ,L,'1:;l\ e (art. 15(>, : -+", 
da l .ci); 
18.2.3. Declaração de 1111done1dade para ltc1tar e contratar, quando prattCadas as condutas dcscntas nas alíneas h, 
i, j, k e I do subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, e, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais gra\'e (art. 156, §5º, da J ,ci). 
18.2.-1-. Multa: 

18.2.-1-.1. moratória de 0,5 "<> (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o , ·alor da parecia 
inad11nplida, ai.e: o limite de 1() (dez) dias. 
18.2.-1-.2. 5"" (cinco por cento) sobre o ,·alor da contratação, caso a prestação m1 entrega se1a realizada de forma 
incompleta ou cm desconformidade com as condiçôcs an'nçadas, sobre o \·alor da contratação, por dia de 
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irregularidade na prestação dos sc1Yiços/ entrq,,r.1 dos produtos, limitada sua aplicação até o máxin s§~~~ 
dias. 
18.2 . ..i..3. 10" o (dez por cento) sobre o \·alor total do contrato, no caso da incxecuçào total do contrato. 
18.2.-+.-+. O atraso superior a 10 dias autoriza a 1\dm.iniscração a promm er a resosão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do arr. 137 da l ,ei n. 

1-+.133, de 2021. 
18.3. J\ aplicação das sançi'ies prcYistas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação de rcpara~·ao 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, ·~9º) 
18A. Todas as sançôes prcnstas neste Contrato poderão ser aplicadas c11mulat1Yatnente com a multa (art. 156, 

~7"). 
18.5. /\ntes da aplicação da multa será facultada a defesa do mteressado no prnzo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 15 7). 
18.6. Se a multa aplicada e as indcnizaçiies cabÍ\'cis forem superiores ao \·a lor do paJ.,r.1ment() en:nn1almcntl' 
dendo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da J.,r.1r:tntia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
18.7. 1'rcYiamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser rcc(Jlhtda administrativamurn· n" 
prazo máximo de 15 (qu111✓e) dias, a contar da dat:i. do recebimento da comunicação cm·iada pela autoridade 
competente. 
18.8. /\ aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrati\·o tJUl' asSCJ.,>1.1rc o contrndit<'irio e a ampla 
defesa au Contratado, obser\'ando-se o procedimento previsto no caput e paráhrra fos do art. 158 da Lei nº 1-+. LB, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoncidade para liotar ou 
contratar. 

18.9. Na aplicação das sançcies serão considerados (art. 156, §1"): 
a) a natureza e a gra\'idade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

e) as circunstâncias agra\'antes ou atenuantes; 
d) os darnis t1uc dela prnvi.crem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oriC'ntaç,-,cs dos lÍt},rãos de 

controle. 
18.10. Os atos previstos como infrações administrati\·as na Lei nº 1-+.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçiie:-, 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesiYos na l ,ei nº 12.846, de 201.\ 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obse1Yados o rito procedimental e autoridadl' 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
18.11. J\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre tine utilizada com abuso do 
direi to para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos a tos ilícitos previstos neste Contra to ou para prn\ ·c ,car 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôcs aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos am 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 1J Contratado, obscn·ados, cm todos o~ 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise ju1ídica prC:-\·ta (art. 160). 
18.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sançcies por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastre, 
Nacional de Empresas ln.idôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional de 1 ~mpresas Punidas (Cnep), 
imtituídos no âmbito cio Poder Exccuti\·o Federal. (/\rt. 161). 
18. U. /\s sançües de impedimento de licitar e contratar e declaração de iniduneidadc para licitar ou contratar sào 
passÍ\'cis de reabilitação na forma do art. 163 da l ,ei nº 1..j..13:\/ 21. 

19. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
19.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas sq.,>1.1intes htpc'itcscs: 
19.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, servis:os ou compras l]UC acarrete modificação do \':J l<Jr 
inicial do contrato ali•m du limite permitido nn art. 125 da Lei n .º H.133 / 2021; 
19.1.2. Suspensão de execuçáo do contratu, por ordem escrita da ,\dministraçào, por prazo supern,r a 0.1 (trt>s) 
nwscs; 
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19.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (nm·cnta) dias úteis, independentemente do paJ.,,amcnto · ' o 
de indenização pelas sucessi,·as e contratualmente impre,·istas desmobilizaçiics e mobilizaçc>es e outras prn·istas; 
19.1.-1-. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fo,cal, dos pagamcntm ou de parecias de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, sen·iços ou fornecimentos; 
19 .1. 5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de scf\'1ç1 > 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no pro1eto, inclusiH' de\'ido a atraso ou 
descumprimento das obrigaçôes atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
19.2. J\s hipc',teses de extinção a que se referem os subitcns 20.1.2, 20.1.3 e 20.1.-1- obsetYarão as seguintes 
d isp< ,s1çéies: 
19.2.1. Não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de gran· perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, cio llual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
19.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrih,aç1>cs assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econf)m.ico- financciro do contrato, na 
forma da alínea ''d" do inciso TI do caput do art. 12-1- da Lei n.º 1-1-.113/2021. 

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
20. 1. J\s licitantes devem observar e a contratada deve obserYar e fazer obsen·ar, por seus furneccdorcs e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, ljualquer \'antagem com o ob1cti\'o 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esguematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem (J 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, \'isando estabekct.:r preços cm nÍ\'eis artificiais e 
não-compt.:titivos; 
d) "prática coerciti\'a'': causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas uu sua propriedade, 
,·isa11do influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes cio 
organismo financeiro multilateral, com o objeti\'o de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prc·YÍSta neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promu\'er mspeção. 
20.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou intq,:rral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a uutorga de contratos 
financiados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o ennJh-imento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitins ou obstruti\'as ao partic1p:u da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
20.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante , -cncedora como condição para a contratação, dc,-crá 
c< mcordar e autorizar gue, na hipótese de o contrato ,·ir a ser financiado, cm parte 1 >u intq.,,,:almcnte, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, pennitirá que o organismo financt.:tro e/ uu pessoas 
por de formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relaetonados à ltettação e à t.:xecução do contrato. 
20.-1-. J\ contratante, hra_rautida a pré,·ia defesa, aplicará as sanções administrati,·as pertinentes, pre\·istas em lei, se 
compro,·ar o en\'olvimento de representante da c1npresa contratada en1 práticas corruptas, fraudulenta~, conluiadas 
ou cocrciti,·as, no decorrer da licitação <HI na execução do contrato fina11eiado pCJr organismo fin:rnceirn 
multilateral, sem prt.:juízo das demais medidas administrati,·as, criminais e cÍ\'cis. 

21. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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21.1. Conforme o Art. 137 da Lei h·dera 1-1-.133/2021, constituirão moti,·os para extinção do cem ,,_""-u...i.1""" 

deverá ser formalmente moti\'ada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla de'fcsa, as 
seguintes situações: 
1- não cumprimento ou cumprimento irrq,rular de nom1as cditalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II desatendimcnto das determinaçôes regulares emitidas pela autoridade dcsih•-nada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
l ll -alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa l[UC restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
1 V-decretação de falência ou de insoh·ência civil, dissolução da sociedade ou falcnmento cio contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditiYos da execução do contrato; 
VI - razôes de interesse público, justificadas pela autoridade m~xima do órgão ou da entidade contratante; 
VII - não cumprimento das obrigações relati\'as à reserva de cargos p1-c,·ista cm lei, bem como cm outras normas 
específicas, para pes:,;oa com deficiê·neta, para reabilitado da Pre,·idência Social ou para aprendiz. 
21.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Administração, de obras, sen-içus ou compras que acarrcre modificação do \'alor inicial 
do contrato além do bmite permitido no art. 125 da Lei 1-1-.13:,/2021 
I 1- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
f 11 -repetidas suspens<->CS que totalizem 90 (no,·enta) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatúrio de indenização pelas sucessi,·as e contratualmente impre,·istas dcsmobilizaçúes e mobilizaç1'ies e 
outras previstas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pa6":lmentos ou de parcelas ele 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, ser\'iços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para cxecuçào de ()bra, 
sc1Tiço ou fornecimento, e ele fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusi,-c dc,·ido a atras11 cn1 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropnaçào, a 
desocupação de áreas públicas ou a hcenciamcnto ambiental. 
21.3 . As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e fV do item 22.2. Obser\'arão as segumtcs 
dispusiçôcs: 
1- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como lJUando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
I 1- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçc'ies assumidas at{ a 
nc,rmalizaçào da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econi'1mico-financeiro do contratf,, na f<irma 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 12-1- da Lei 1-1-.133/2021. 
21.-1-. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/ 2021 dl'\-erão ser notificados pelo cuntratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
21.5. 1\ extinção do contrato poderá ser: 
1- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrc11te de 
sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da J\dministração; 
l 11 - determinada por decisão arbitral, cm decorrência de cláusula compromiss<Ína nu compromisso arbitral, e >li 
por decisão judicial. 
21.6. 1\ extinção determinada por ato unilateral ela Administração e a extinção consensual cle,·crào ser precedidas 
de autonzação escnra e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no re:,;pect1\'o processo. 
21.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusi,·a da ,\dministração, o contratado será ressarcido pelo:,; 
prejuízos regularmente comprovados L[Ue houver :sofrido e terá direito a: 
1- dc\'(>lução da garantia; 
11 - pa.i-,>t1.mentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
I 11 - pah>t1.mento do custo dt1 desmobilização. 
21.8. A extinção determinada por ato unilateral da 1\dministração poderá acarretar, sem prejuízo das sançc'>cs 
pn·, ·istas na Lei 1-1-.131/2021, as seguintes consequências 
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1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, po1 
Administração; 
fl- ocupação e utilização do local, das instalaç()es, dos equipamentos, do material e do pessoal emprC!-,Y,td()s 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
ll l - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de \'erbas trabalhistas, fundiárias e preYidenciárias, quando cabín·l; 

e) pagamento das multas devidas à J\dministração Pública; 

d) exigt'ncia da assunção da execuçãu e da conclusão do objeto do contrato pela se.i-,ruradora, quando cabíw·l; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à .\dministnç:io 
Pública e das multas aplicadas. 
21.8. l. Na hipótese do inciso J I do caput do item 22.3, o ,ito de,·erá ser precedido de autnrizaçã() expressa do 
secretário(a) municipal competente. 

22. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
22.1. CCLPA LXCLCSlVA DA i\DMTNlSTRAÇÀO: Quandu a e:s.tmçào decorrer de culpa e:s.clt1~1, a da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprm·ados c.1ue hm,n-r sofrido e terá 
direito a: 
22.1. l. De,·nlução da garantia (se for o caso); 
22.1.'.2. Pa!-,l,l111Cntns de\'idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
22.l.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
22.2. DEfERJ,11NADA LJNILATERALMENTE PELA ADMlNISTKA(;Au: A extmção dctcrmmada pur ato 
unilateral da J\dministraç:'io poderá acarretar, sem prejuízo das sançôes previstas neste edital, as seguintes 
cc ,nscquenoas: 
22.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm gue se encontrar, pur ato pn'iprio da 
Administração; 
22.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos eguipamentns, do material e do pessoal cmprcg;1dos na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

23. DA NULIDADE CONTRATUAL 
23.1. Cons tatada irregularidade no procedimento licitatório nu na execução contratual, caso nãu seja possÍH'l o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade du contrato somente será 
adotada na hipótese em <.Jue se revelar medida de interesse público, com a\'aliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 
23.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do ob1cto do contrato; 
23.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 
do ob1eto do contrato; 
23.-.J-. Moti\'ação social e ambiental do contrato; 
23.5. Custo da deteri.oração ou da perda das parcelas executadas; 
23.6. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
23.7. Despesa incrente à desmobilização e ao posterior retorno às atiYidadcs; 
23.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do ('>rgào ou entidade para u saneamento d()s indícios de 
irrcgulandades apontados; 
23.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos com·ênios, das obras ou das parcelas 
cn\'oh·idas; 
23.10. r:echamento de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da paralisaçã(); 
23.11. Custo para realização de nm·a licitação ou celebração de rn),·o contrato; 
23.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
23.13. Caso a paralisação ou anulaç:'io não se reH'le medida de interesse público, o poder público deH·rá ()ptar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuíz, > 

da apuração de responsabilidade e da aphcação de penalidades cabÍ\'C'ts. 
23.1-l-. A declaração de nulidade cio contrato administrativo rcquercó análise pri·, ·ia do interesse público e1m,h-idu, 
na forma do art. 1-l-7 da Lei n." l-l-.B3 / 202I, e operará retroati,·amente, impedindo os efeitos jurídICos que o 
contrato deveria produzir ordinariamente e dcsconstituindo os já produzidos. 
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23.15. Caso não seja possÍ\·cl o retorno à sit11ação fática anterior, a nulidade será rcsokida pela 1 ~~~p~n­
pcrdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabín:is. 
23.16. 1\ nulidade não exonerará a Administração do dcYcr de indenizar o contratado pelo que hou\Tr executado 
até a data cm que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prquízos regularmente comprm·ados, 
desde que não lhe seja imputá\·cl, e será promm·ida a responsabilização de llucm lhe tenha dado causa. 
23.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos cri-d1t< >S 

orçamentários para pagamento das parecias contratuais vinccndas no exercício cm que for realizada a contrarnçao 
sob pena de nulidade do ato e ele responsabilização de quem lhe tiH'r dado causa . 

Parágr:ifo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com \·1stas à contim11dade da :ttl\·idade 
admi111stratiYa, poderá decidir que ela só tenha eficácia cm momento fut11rn, suficiente para efetuar nrn·a 
contratação, por prazo de :ité' 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

24. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
2--1-.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçôes referentes :io processo licitatório dc\-crão ser em·rndos o 
Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores :t data fixada parn abertura da sessão pública, 
cxclusi\':tmcntc por meio eletrônico, no endereço (l.icitacoes(a ,altos,rnto.cc.gm_,_hr)_, até as 13:00 hur:i s, no 
horário oficial de Brasília / D! :. Indicar o nº do pregão e o Agente de Contratação rcsponsáH'I, bem como, o fato 
e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidm; 
2--U.1. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsán,is pela ebboração deste 1 ;ditai e scrn, anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da dara d<' recebimento do pedido desta. 
2--1-.1.2. Decairá do direito de impugnar os tennos do edital de licitação perante a Adrninislrnção a pesso:i tísica 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese cm que tal comunic:ição mio terá 
efeito de recurso. 
2--1-.1.:'>. A impugnação feita tcmpestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do prncc!->so lic1tatúno ati· 
o trânsitn cm julgado da decisão a ela pertinente. 
2--1-.2. Não serão conhecidas as impugnaçôes apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
2--1- .J. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão din1lgadas no sistema e \·incularão os 
participantes e :i administração. 
2--1-.--1-. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe cm modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto lluando, inqucstiona,·clmentc, a alternção não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
'.2--1- .--U . Qualquer modificação neste edital será di\'ulgada pela mesma furma que se deu ao texto cmginal, excct<1 
qua.ndo, inquestiona\'clmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
2--1-.5. Qualquer modificação neste edital será din1lgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
(1uanclo, inqucstionavclmc·nte, a íl lteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
2--1-.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatóno, o !\gente de Contratação ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçcics ou permita­
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrnção do processo, \·edada a inclusão 
posterior de documento ou informação que clcycria const:ir originariamente da prnposta ele preços, fixando o 
prazo para :i resposta, conforme citado nos artigos: --1-2, 59 e 6..J. da l .c1 1--1-.133/ 2021. 
2..J.. 7. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais de\'crào fazc'.· -- lo no prazo 
dcterm111ado pelo AC l~NT I•: DE CONTR1\T1\Ç1\0, sob pena de desclassificação/ inabilitação. 
2--1-.8. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MLmicípio de Alto Santo/ CI ~ poderá re\·o!-,rar ou anular esta licitaç:'to. 
nos casos prc\·istos nos artigos 71, 165, 171 da Lei l ;cderal 1--1-.131/2021. 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
25.1 1 nclcpendcntemente ele declaração expressa, a apresentação da proposta implica na acCtt:tção plena e tot:il 
das comhçôcs e cxigi:-ncias deste edital, na Yeracidade e autenticidade das mform:içcics constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impcditi\'(J à participação da pessoa Jurídica, bem como de que de\ erá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
25.2 Conforme a legislação cm \'igor, esta licitação, n:i modalidade Preg:fo 1 ]clr<mlCo poderá ser: 
a) anubda, a lJualqucr tempo, por ilegalidade constatada ou prm·ocada cm qu:ilquer fase do proces~o; 
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b) rn·o!-,rada, por conveniência da Administração, decorrente de mot1,·o supcrn~nicntc, pertinente /~Bá&~l-!"c; 1s:àra 
justificar o ato; ~_::,..,..,..~· 

25.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado 110 horário ofioal de Brasília, Distrito 
1 ·ederal. 
25.-1- l •:s ta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para u primeiro dia útil subset1ucntL·, na mesma 
hora e local. 
25.5- 1 •:stc edital e seus elementos constituti\"C>S pudcrão ser lidos e obtidos na Prefeitura Municipal de 1\lto Santo, 
localizada a Rua Frei Lambcrto nº 138, Centro, no hor:í.rio das 08:00 até às 11:30 huras, ou podcr:í. ser lido atra, [·s 
do site: licitacocs(f, altosanto.cc.gO\ .br, www.tcc.cc.go, .hr ou 
htqls: //blkomprns.com / Homc /PublicAccess. 
25.6- (~uaisquer esclarecimentos serão prestados pelo 1\gente ele Contratação, durante o cxpcdwntc normal da 
Prefeitura Municipal de Alto SantCJ, localizada a Rua !;rei Lambertl> nº 138, Centro, 111> horário das 08:00 ar[· ~s 
11:30 horas. 
25 .7-0s casos omissos serão resoh·idos pelo ,\gente de Contratação e, dependendo do caso, pela automlade 
compl'tente, nos termos da legislação pertinente. 
25.8 - Qualquer modificação no Edital exige dinilgação pelo mesmo instrumento de publicação cm q11e se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inque!>tio11aYclmcnte, a alteraçà1J não 
afetar a formulação das propostas. 
25.9 - No jul!-,ramcnto da habilitação e das propostas, o i\gcnte de Contratação podl'rá sanar nro~ ou falhas tJUL' 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua ,·alidade jurídica, ml'dtante despacho fundamentado, 
rq.,>istrado cm Ata accssíYcl a todos, atribuindo-lhes , ·alidade e eficác1a para fins de habilitação e classificação. 
25.10 - ( )s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 1\dministraçãu 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo ltcitatúrio. 
25.11 - O licitante dc,·crá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serYiço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
25.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e inclutr-sc­
á o do ,-cncimcnto. Só se iniciam e ,·cnccm os prazos cm dias de expediente na Administração. 

26. DOFORO 
26. l - hca eleito o foro da Comarca de A] ,TO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer cuntrn,·C:Tsrn 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela Yia administrati,·a, renunciando-se, desde já, a L1ua!t1ucr 
outro, por mais pri,·ilegiado tiue seja. 

Alto Santo- CE, 02 de dezembro de 202..J.. 

CARLA CAROL! E BARRETO CARLOS 
SLCJU•:Ti\RIJ\ DI~ Dl ~SENVOVIM :NTO L'RBi\NO L MIJO 1\MBfl ·'. NTI ·'. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: ,\QUS1ÇÃO DI -: RAÇ 1\0, DESTIN1\DOS AOS ,\Nll\1AIS ,\BR!C t\DOS NO ,\BRICO 
ML'N lCIPi\L ]/\NE 1:RElRV, DJ ·'. RLSPONS/\Bll.lD/\DE D/\ SLCRET/\Rl,\ Dl•: Dl ·'.S l•:NVOLV1Ml•:NTO 
CRB/\NO 1•:· MElO AMBIFNTJ ·: , DESTI( Mt.:NICÍPIO, I ! EM CONH)RMID/\DL COl\1 ,\S 
(,2L'i\NTID/\Dl~:s CONSTAN'J'l'.S NFSTE TLRMO. 

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRl ~T ,\RIA DE Dl -:S l •: VOLVll\11 •:NTO U{B,\NO 
L Ml-:10 /\MBIFNTI '. (SEDL'M1\) 
TIPO DE LICITAÇÃO: l\frnor preço por LOTI •'. ; 
FATOR SIGILOSO: 1~m conformidade com o art. 18, parágrafo 1º VI da Lei 1--1-. LD/20:21 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da 1\dministraçào Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da L,' niào , dos l '.stados, do Distrito h ·dcral <' 

cios Municípios, inclus1,·e as entidades cum personalidade jurídica de direito pri,·ad< > sob controle do poder públic< > 

e as fundaçôes por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: Ór!-,rà.O ou entidade por meio do qual a 1\dmm1stração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indiYíduo que, cm ,·irtude de eleição, nomeação, designação, contratação rn1 yualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa jurídica intl'grante 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante ela Administração Pública responsável pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurídica, ou consórcio ele pessoas jurídicas, signatária de contrato mm a 
i\dmi1iistraçà<i; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas Jurídicas, que participa ou marnfcsta :i intenção 
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta J ,ei, o fornecedor ou o prestador de 
seffiço que, cm atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter detenninada utilidade, intelectual ou malcnal, 
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela /\dministraç:io, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às liotações e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual <i ente 
federativo divulga de forma centralizada as informaçúes e os serviços de gm·erno digital dos seus órgãos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para Sl't-Y1ço" 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de miío de obra, por meio da 
análise da \'ariação dos custos contratuais, dewndo estar prevista. no edital com da.ta ,·inculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e con1 data \'inculada ao acordo, à conw·nçiio colcti\'a ou a() 
dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja , ·inculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autorida.de competl'nte, entre sc1Y1dorcs efrtiu,s cn1 

empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar dects<>cs, acompanhar o 
trâmite da. licitação, dar impubo ao procedimento licita tório e executar l]Uaisqucr t >ulras atine.fades nccess,í.nas a< i 

60111 anda111cnto do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de J ,1Citaçúcs e J .eilôcs, L'ntidadc convc111ada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técn1co-Opcrac10nal cm ngor, 
https: //bllcompras.com / Homc/PublicAcccss "/\cessu Identificado no link acesso público. 
PMAS: Prefcirura Municipal de /\lto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficia.\ dos Municípios; 
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ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENT ~ 
O presente termo de refrri-ncia é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requerente~ conforme 
especificação do item abaixo discriminado. 
Dew:rá ser adotada a modalidaue licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critC:-rio de 
Julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei 1-'cc\cral nº l-1-.333 / 2021 de 01 de 
abril de 2021, Decreto Federal nº 11.-1-62 de 31 de março de 2023, Regulamentada pelo Decreto t\funicipal nº rnn 
de lú de janeiro de 202..J., da Lei 11º 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto 11º 

ú.20-1- / 07, Lei Complementar n" 123 de 1-.J. de dezembro de 200<>, Lei Complementar nº 1-.J.7 de 07 de 1\gosto de 
201-1-, J ,ei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 201ú, Lei J;cueral 12...J.-l-ll de 07 de julho de 2011 que­
altera o título VII -A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais norm,1s pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 
1\ crescente quantidade de animais desabrigados ou abandonados que \·in·m pelas ruas C:- um dos )..,rt·andcs 
problemas enfrentados cm todo o Brasil. l ·'.stcs aniinais estão su1eitos a contrair doenças, especialmente 
lcptospirose e rai\'a e ainda tornarem se \Ttures transmissores para a população. 

O abrigo municipal e'.· uma instalação de opção do Município para a população e aos animais abandonados a garantia 
de seu bem-estar. Nesta unidade, atualmente, são abrigados cães abandonados ou rcs,1.,ratados de s1tuaçoes críucas, 
os quais recebem tratamento, no caso de patologias, alimentação e abrigo. 

Considerando as quantidades e descrição dos produtos do presente termo, estas são justificadas para alimentação 
dos animais - cães - abri6rados temporariamente no Abrigo, onde até sua adoção permancceóo neste local. 

A contratação de se justifica, pela necessidade de aquisição de ração para os animais alopdos no Abrigo l\.1un1c1pal 
janc !;reire. 

Visando o atendimento das atiYidades descnYolvidas e o cumprimento das obrigaçôes pre,·istas cm J ,ei, para com 
todos os animais recebidos pelo abrigo, faz-se necessário a realização do procedimento licitat<'irio, para 
fornecimento parcelado dos itens, conforme a demanda e periodicidade previstas neste Termo de Refcrê·ncia. 

1\s quantidades foram baseadas na situação de lotação máxima de acomodação, considerando animais de porte 
pc(1ueno à grande, adultos e filhotes. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
1\ descrição da necessidade da contratação e de seus quantitacivos encontram-se pormenorizados cm tr',pico 
específico do Estudo Técnico Prehminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
contratação. 

O objeto da contratação está pt-c\·isto no Plano de Contrataçôcs PC:A e com as diretrizes de logística su;;tentáH·l, 
além de outros instrumentos de planejamento da /\d ministração. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS AO SERVIÇO 
1\ dcscnção da solução como um todo encontra-se pormenorizada cm t<'>pico específico do 1 ·'.studo TC:-cnico 
Preliminar (1 •:TP). 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE ÚNICO 

ITEM 1 ESPECIFICAÇOES DOS PRODUTOS UND QTE 
\ R,\ (.: \0 l'.\lt\ C,\1 ,S .\Dl'LTOS. l (.\IR,\L.\CE\I CO,\I '.2:1 Q l ' JLOS. \Ll.\ 11": '.'..H) 

()J. Cl)\tPlFI'() O\\t l'ROTl-: Í~ .\ (18°0), l·SRl<~l'l .:C:IDU CO\I \ IT.\ \ li, \ S 1·. S. \ Ul 'i l ll l 

1 
\li, F.:R ,\J S SE.\l ( OR_~---..; 11,S AIUI FICI \JS 1, Cl.\!I •:( ,_ \ C, -~-
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JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DO LOTE 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PRl •:C;o POR LOl'l·: por ser aquele que melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser econtimica e lo6risticamentc o mais \'ián·I, tendo cm \'ista que os scrnços 
agrupados cm lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes ele ,·alores insignificati\'fis, e e, seu 
a!-,rrupamcnto perfaz um ,·alor maior a ser cotado, sendo um atratiYo aos licitantes, proporcionando uma nuior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos se1-Yiços, já t1u(· a unidade gestora 
sohcitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade nu julgamcntu cio processo .. \ 
1-ealização de diversas contrataçôes atra\'l'S do critério de julgamento menor preço por Item, para o ob1eto cm tda 
se toma 1m·ián.'I por di\'ersos fatores como: l;alta de padronizaçao, necessidades de muitos sen·idores para 
gerenciar e fiscalizar os di\'('rsos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, all'm do rn'1111crn 
reduzido de scn-idorcs para gerencias os d1,·ersos contratos pussÍ\'e1s. Destartc, podemos concluir llut' a dcfi111çiio 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias , competindo ao agente administra ri"º 
a,·ahar o ljlll' u interesse público demanda obter mediante a contrata~·ào. 

/\creditamos, inclusi,T, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR ] ,01'1 •:) irá resultar cm cons1cl er:iH'I 
ampliação da competiti\'idadc, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, dcw·ndo assim 
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais ,·ant11osos, tendo cm ,·1sta que 
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrati,·os. J\ J\dministraçã(), com essa 
dec1são 1ust:1ficada, nsa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens 
sejam di,·ididos entre ,·ários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá compmmeter tod o 
o planl')amento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público. 
Importante salientar amda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens cm J ,OTES poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "'/ i:111as PoNmiros sobre Lirila(tJes e Co11lmlol' , \'ários autores, da eclitma 
I\Ialhciros, na página 7-l-, o seguinte trecho: 

"( .. ) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 
diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, me110r 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque /Já din11iwição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 
comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, cm julgado, o Tribunal de Contas da L'nião, quando dcC1d1u pelo 
indeferimento de pcdidu de divisão do objeto licitado em itens, por considerar tjue a reunião do objeto cm um 
único irem, desde que ck\'idamcntc justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a poss1b1hdadc de 
rcstnção indeYicfa à compctiti,·idadc. (Acórdão 1.167 /2012 - TC OlHl.-l-11/2012 j - TCL' - Plcnáno - Relator: 
josé· jorge). 

1 •:ssa mesma Corte se pronunciou atrav<'.-s do Acórdão nº 732/ 2008, no sq.,,ui11tc sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 
em cad.1 caso, pois c.1da obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mai.'i adequada no caso concreto" . 
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l)('ssa forma, vcnf1Ca-sc que o entcnchmcnto do Tnbunal de Contas tem sido u de que a di\1~~;.i.:~.~~lftZ,-. é-m 
itens distintos deH' ser auferida sempre no caso concreto, de\"l'!lllo ser aplicada a opç:io mais vantajosa para a 
/\dministraçào Pública, desde que não haja restrição à competiti,·idade. 
/\ssim, dentro da competência discricionária ljUe é assegurada à Administração, optou-se por adotar ci criténo de 
1ulhramento e divisão por lntcs, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administratiYas no presente 
casei. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
1. - Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçiies realizadas pelo Setm de Cotação de Preços 
do Município de Alto Santo/ CI •: , anexadas aos autos deste processo. 

Para a cst1matffa dos preços de mercado, o setor ele compras da PREJ·'l •: TTL'RJ\ ML'NICIP/\L DI •: 1\l,l() 
S,\NT0/ (:1-:, se utilizou de sistema locado de Cotação de preços 20241130001, através do Sistema f\12 ,\ 
TI •:CN< )] .OC 1 /\, para obtenção de preços no âmbito ele úq.,>àos públicos, 111,11s precisamente, coletados iunto :ws 
a :, fornecedores ljue ou já trabalharam diretamente com órgãos públicos, como foi constatado pCJr meio da 
pcsqwsa de dados realizadas atra,·és site de compras governamentais, bem como preços apurados pelo TCI :, as 
contrataç<)CS similares ele outros enLcs públicos, o Valor estimado desta contratação será cm CARÁTER 
SIGILOSO, conforme art. 18 da l .ei 1-J..133/21. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. Os contratos regidos conforme o art. 12-1-, da Lei Federal 1-1-. 133 / 2021, poderão ser alterados, com as dcuclas 
justificati,·as, nos seguintes casos: 
1 - unilateralmente pela /\clministração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acri·scimo rn1 dim1rn11ção 
ljuantitati,·a de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

11 - por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação cio regime de execução da obra ou do scrYiço, bem comCJ cio modc, de 

fornecimento, cm face de ,·erificação técnica da inaplicabilidade cios termos contratuais orig111ário~; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supcrn·nicntes, 

mantido o Yalor inicial atualizado e vedada a antecipação do paj..,ramcnto cm relação ao crnm,i-,rra111:1 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
ou serviço; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inioal dCJ contrato cm caso de força maior, ciso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprcYisí,·eis ou previsí,-eis de consequência~ 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tai como pactuado, respeitada, cm qualquer caso, a 
repartição objeti,·a de risco estabelecida no contrato. 

2. Nas alteraçc)es unilaterais a que se refere o inciso l cio caput do art. 12-1- da Lei l;cdcral 1-1-. D3, o contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou suprcssc) cs de atC:· 25° n (nntc e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
3. /\s alteraçücs unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 12-1- da J ,ci 1 :edcral l-1-.1.13 / 2021 não poderão 
transfigurar o objeto ela contrntação. 
-1-. Caso haja alteração unilat('ral cio contrato l1ue aumente ou diminua os encargos do contrat:ido, a Administração 
dc,·erá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econ[>mico-financciro inicial. 
5. J\ extinção du contrato não configurará óbice para o reconhecimento cio desequilíbrio ccont>mico-financcirn, 
hip<>tes(· cm l]UC será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6. O pedido de restabelecimento cio equilíbrio econômico- financeiro dcTerá ser formulado durante a , ·1g;c'.,11cia do 
contrato e antes de C\'Cntual prorrogação nos termos do art. 107 da l .ei l;cderal 1-1-. L',:, / 2021. 
7. 1\ formalização do termo aclitin, é condição para a execução, pelo ccmlratado, das prestaç<>cs determinadas pela 
1\dministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipa~·ão de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mts. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
1. ,\ execução do contrato dt·Yerá ser acompanhada e fiscalinda por 01 (um) ou mais fiscais du contrato, 
r('prcscntantcs da Administração cspcc1almcnte designados conforme requisitos estabelec1clos no JJJ__::_' I_ 1 _, 
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1-+. 1-; "i ~( l.., 1, ou pelos rcspccLÍ\'C>S substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisLi -los e su . · O,· 1: · 

com informaçôes pertinentes a essa atribuição. '· 
'.2. O fiscal do contrato anotará cm rq:,ristro próprio todas as ocorrc'.-ncias relacionadas à execução do contrato, 
determinando o c.1uc for necessário para a regularização das falLas ou dos defeitos obscn-ados. 
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adl>ÇàD das medidas conYcnicntcs, a 
situação c.1ue demandar decisão ou prm·idência que ultrapasse sua competência. 
-+. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle mtcmo da 
Admmistração, que de\'erão dirimir dú"idas e subsidiá-lo com informaçl>es rdcYant('S para ptTH'l1tf riscos na 
execução contratual. 
DA EN TREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
1. Poderão ser firn1ados contratos, que serão tratados de forma aut1,noma e se submctl:rão igualmente a todas as 
disposiçües constantes ela Lei Nº. 8.666/93, inclusiw· quanto às prorrogaçii<'s, altcraç<->es e resctSl>Cs. 
'.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entrq.,>1.1es mediante expedição de 
ORDLNS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante \·encedor, que 111d1carão os quant1tat1vos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade admmistratirn, a necessidade e dispombtlidaclc 
financeira da CONTRATJ\NTI~. 
2.1. ,\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva Lluantidade, de\-cmlo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada \·ia fac-símile ao seu número de rckíonc, c>11 ainda 
1-emctida \·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados consrern do cadastro municipal. 
2.2. O contratado den·rá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, opurtu11tdade cm que receberá o 
atesto declarando o fon1ccimcnto. Os produtos serão entrq,>1.1cs nas seguintes cundiçôcs: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitan te do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (cincos) dias corridos, após o recebimento ela Ordem de Compra no horárn> 
de 07h às 13h 01orário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
2.3. () aceite cios produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabiliclaclc civil do fornecedor por \·Ício de 
,1uantidalle, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edttal quant() aos 
produtos entregues. 
2.-+. Os produtos devem ser entregues conforme. solicitado na Ordem de Compra, obscr\'ando rigorosamente as 
especificações contidas no lnstrumento Convocatório, nu Termo de Referência e observações constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.S. Para os produtos objetos deste certame, denTá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidade(s) 
gcstora(s) do Município de Alto San to/CE. 
2.5.1. J\s informaçôes necessárias para emissão da fatu ra e nota fiscal den·rão ser requendas junto a(s) un1dadc(s) 
gestora(s). 
'.2.6 . No caso de constatação ela inadequação do produto fornecido às normas e ex1gi'-ncias especificadas neste edital, 
na ordem ele compra e na proposta vencedora a administração os recusará, de\'cndo ser de imediato ou no prazo 
máximo de '.2-1- (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôcs, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na forma ela lei e destl: instrumento. 
3. Os produtos licitados/ cuntratadus deverão ser entrq,rt1cs, obsc1Yando rigorosamente as especificaçôcs conL1das 
no Termo de Refrrt'ncia, nos ane:-.os desse inst11.1mcnto e disposiçücs constantes de sua prop11sta de preços, bem 
ainda às normas \·igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pa!-,>amento de todos os 1mpustos, taxa~ 
e ,,uaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, ,1uaisL1uer encargos judiciais cn1 cxtrn1ud1ciais, 
sqam trabalhistas, pre\'idcnciários, fiscais (' comerciais resu ltantes do fornecimento que lhes sejam impt1táw·is, 
1nclus1w· com relação a terceiros, e ainda: 
a)J\ reparar, corrigir, rcmo\'cr ou substituir, às suas expensas, 110 total ou cm parte, u objeto cm que se ,-cri ficarem 
\·Íc1os, defeitos ou incorreçôes; 
b)Rcsponsabilizar-sc pelos danos causados diretamente à i\dmimstraçào ou a terceiros, decurrcntcs de sua culpa 
ou dulu na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização <>li o 
acon1panhan1ento pelo c'irgào intcn:ssado. 
-1-. O pagamento somente será efetuado apús o "atesto", pelo sen·id()r competente, da Nota hscal/ 1 :atura 
apresentada pela Contratada, que conterá u dctalhanwnto dos scr\'1ços executados. 
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-l-.1. O "atesto" fica condicionado à ,-crificação da conformidade da Nota hscal / 1 ~ apresent d~C..,}eh 
' 1 · e · , ''5'" 0 f Contratal a com os sernços e1et1,·amente prestaoos. "4o DE 1,..\ . 

5. 1 fayemio erro na apresentação da Nota Fiscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contt , - 1, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficari pe11dentc at<'.- lluc a Contratada prm·idcncie 
as medidas saneadoras. Nesta hipútcse, o prazo para pahramcnto imciar-sc-á após a comprm·ação da rcgularizaç:'io 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \"Cri ficada, sem prcjuí/.o da~ 
sançc'1cs cabín·is, caso se constate que a Contratada: 
6. l. Não produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a llualidade mínima cxij.,rida; 
7. J\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçêies de habilitação 
da Contratada, de,Tndo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ore.km Bancária de Cn'.·dito, mediante depúsito cm conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por Dutro meio pre,·isto na legislação ngcntc. 
9. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar corno emitida a ordem bancária para pagamento. 
10. 1\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que \'C'nha a ser efetuada pela Contratada, que 
porYentura não tenha sido acordada no contrato. 
1 l - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma form,'l, para 
o atraso, o Yalor devido cll'\-crá ser acrescido de encargos morat<'Jrios apurados com base na ,·anaçàu do Índ1n· 
(;cral de Preços - Disponibilidade Interna (lCP-Dl), dinilgado pela h111daçào Cetúlio Varl-,i-as, nu período 
compreendido entre a data prc,·ista e a do efetivo pa6i-amento, adotando-se o crit<'.-rio "prc'>-rata tempuris" para as 
at11ah,:açc-1cs nos subpcríodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - DeYerão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do obieto, 
pm final do prazo ou rescisão contratual. 
11- Serão descontados de (forma intewal ou parcelada) sobre o \·alor da fatura, os ,·alores decorrente!-> de 
indemzações ou de multas eventualmente registradas. 
1-l-. l ·:m confurmidade com a legislação ,·igente, será permitido reajuste dos preços contratados, dc!->dc l1ue 
obscn·ado o interregi10 mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
15. Os preços serão reajustados pela ,·ariação do Índice de Preços ao Consumidor 1\mplo - lt>C: 1\, do Instituto 
Brasileiro de (;eografia e 1 ~statística - IBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-!-c a 
seguinte fómmla: Pr = P + (lJ x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = Yariaçãc, percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acresc1mc, c,u 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16. CONTRJ\ T ADA, para obter direito à correção, dcYcrá pleiteá-la por meio de correspondê·ncia à Secreta na, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o ,·alor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempesti,·amcnte o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá -lo, 
ocorrerá a prcclusão do direito; 
18. Tambt;m ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o c011trato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. 1-: xigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assum.idas pelo contratado, de acordo C()tll este instrumento e 
seus anexos; 
2. Receber u objeto 110 prazo e condiçôcs estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escnto, sobre YÍc10s, defeitos uu 111correçôcs ,-criticadas IH> ob1cto contratado, para 
ljllC seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm parte, ~s suas expensas; 
-l-. ,\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçiies pelo contratado; 
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal rclati\"a à parecia inconlroH'rsa da execução do objeto, para 
efriL<> de liquidação e pagamento, quando houyer controvérsia sobre a cxccuçào do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 1-l-3 da Lei nº l-l-.133/2021; 
6. 1 ~fctuar o pagamento ao contratado do \"alor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condiç<'ícs 
estabelecidos neste termo; 
7. ,\plicar as sançôes prr,·istas na lei e edital, quando elo descumprimento de obrigaçcics pelo contratado; 
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8. t-:mitir explicitamente decisão sobre todas as solicitaçc,es e reclamaçôes relac101~adas à exccuça &Ào,o.Er~ 
ressah-ados os requenmentos ma111festa1nente 1mpcrt111enlcs, meramente protelatonos ou de nenhum 11 t'r<:ssc 
para a boa execução do contrato. 
8.1. ,\ Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo du rcqucrimcnlo para decidir, 
admitida a prorrogação nmtiYada, por igual período. 
9. Responder e\·entuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio ccomJmico-finance1ro feitos pelo contratado 
t1lJ prazo máximo de 15 (l1uinzc) dias. 
1 O. Não responder por quaisl1ucr compromissos assu1nidos pelo contratado com terceiros, ainda que \·1nculad<>s 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência ele ato cio contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11. l ndicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos / scn·iços. 
12. Receber o objeto du contrato, através do Setor responsá\'(:I por seu acompanhamento e fiscalização coni'lJrmc 
lei nº 1-1-.133/ 21. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1-1 '. ntrc,gar os produtos objeto do Contrato de confonniclacle com as condiçües e prazos estabelecidos nesle l·:clital, 
no Tc11111 > Contratual e na proposta \·cncedora do certame; 
2 l\fanler durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obri1-,"1Ç<l es assumidas, todas as 
condiç<'>cs de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3 Prm·idenciar a imedia la correção das deficiências e/ uu irregularidades apontadas pela Contratante; 
-1-- 1\rcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terccirus, pnl\'ocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos c1woh-idos na entrega do objeto contratual. 
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou \"Cnham a incidir sobre a exccuçào 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhista!-> e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6 - Prestar imediatamente as inform,1çôes e os esclarecimentos que \'enham a ser soliotados pela contratante, sah-o 
quando implicarem cm indagaçôes de caráter técnico, hipótese cm que serão respondida~ no praz() de 2-t (\·mtc t' 

quatro) horas. 
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente cundiçc-,es de defeito ou cm 
desconformidades com as cspecificaçôes constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ceslor cio 
Contrato. 
8 - Pro\·icknciar a substituição ele qualquer profissional em·oh-ido na execução do ob1eto contratual cuja conduta 
wnsiderada pela fiscalização da CONTRATANTL. 
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprm·adamentc apresente cond1çôcs de defeito ou em 
desconformidades com as especificaçôes constantes no Termo de Referência, contado da sua not1ficaç:lo. 
1 O - Remover, às suas expensas, todo o material que esti\'('r cm desacordo com as espccificaçôcs básicas, e/ ou 
aquele cm que for constatado dano em decorrência de transporte ou ,icondteionamcnto, prm·idcncianclo a 
substituição do rn.esmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue ofioalnwntc. 
11 - A Contratada dcYerá entregar os itens que compóem os lotes em uma única embalagem e, que a mesma sqa 
resistente, confeccionada em material plástico com \'isibilidadc exterm de alta rcsistc'.-ncia. 
12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 1~. 13 l ' 17 a 27, d() 
( J >dtgo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11 - Obscrnr, no que couber, o Código Ci\'il Brasileiro, normas tfrnicas, as leis e os regulamentos pertmcntcs. 

1-1- - O C:ONTRAT,\DO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com a~ 
necessidades ela Secretaria requisitanlc. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
l Comete infração administrativa, nos termos da] ,ei nº l-1-.13.1, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecuç:lu parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause graw· dano à Administração ou ao f11ncionanwnto dos 

scn·iços públicos ou ao interesse coleti\·u; 
c) der causa à inexecuçào total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não mantiver a proposta, sako em decorrc'ncia de fato supern:-nicnte de\-idamcnre justificado; 
f) nã.o celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra lação, tjuando com-ocado e eN ro 

do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moti\'O justificado; 
h) ::iprescutar declaração ou documentação falsa exigida para o ccrt::imc ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fo1uduknto na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de Ljualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com \'istas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12,8-1-6, de 1º de agosto de 2013, 
2 - Serão aplicadas ao responsável pelas mfraçôes admi111stratl\·as acima descntas as segmntes sançôcs: 
2, 1, 1\ch-crtência, quando o Contratado der causa à inexccução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da J ,ei); 
2,2, 1 mpedimento de licitar e contratar, c1uandu praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre ljUe não se justificar a imposição de penalidade mais g-raw (art, l5(i, ~ -+0

, 

da l .ei); 
2,}, Declaração de inidoneidadc para licitar e contratar, c1uando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 1, 

j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei), 
2.-+, Multa: 
2.-+,1. moratória de 0,5 ",, (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o \-alor da parcela 
inaclimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
2.-t,2, 5° í, (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou cm desconformidade com as condições avençadas, sobre o \'alor da contratação, por dia d(' 
irrq_,'1.ilaridade na pn::stação dos serviços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máx11no de 1() (dez) 
dias, 
2.-t,3, 10° o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexccução total do contrato, 
2.-t.-+, O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promm·er a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confonne dispôe o inciso I do art. 13 7 da l .et n, 
l-t, 133, de 2021. 

3, A aplicação das sanções previstas neste Contra to não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaç~o 
intq.,ri:al cio dano causado ao Contra tantc (art. 156, §9º) 
-t, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, ; 7") , 
5, Antes da aplicação da multa será facultada a de fesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 15 7), 
6, Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao \'alor do paI,.,ramentu l'\'entualmcntc cleYido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse \'alor, a difrrcnça será descontada da garantia prestada CJU 
será cobrada Judicialmente (art. 156, §8º). 
7, Pre\'Íamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrati\'amente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação e11\'iada pela autoridade 
CCJfllJ)etente, 
8, 1\ aplicação das sançôes realizar-se-á cm processo administrati\'o que assq,,ure o contraditc',rio e a ampla defcs:i 
ao Contratado, obsetTando-se <J procedimento preYisto no caput e parágrafos do art. 158 da l .ei n" 1-t, LD, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoncidadc para licitar cn1 
contratar, 
9, Na aplicação das sançôcs serão considerados (:irt. 156, §1°): 
a) a natureza e a h,,-aqdade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do casCJ concreto; 
c) as circunstâncias agra\-antes ou atenuantes; 
d) os danos que dela proncrem para o Contratante; 
e) a implantação ou u apcrfeiç()amento de programa de intl'f,rt·idade, conforme normas e orientaçôes dos 

c'>rgàos de controle, 
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10. Os atos preYistos como infrações administrati,·as na Lei nº 1..J..133, de 2021, ou cm outras leis ( ~l'l\<;ill>~ t'' ,,, 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos ksin)s 11a J ,ei nº 12.8..J.(í, l e -
serão apurados e julgados con1untamente, nos mesmos autos, obseIYados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11. 1\ personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pre,·istos neste Contrato ou para prnnicar C< ,nfusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançi"ícs aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado. obseryados, cm tudos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica préYia (art. 160). 
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados rclatinJs às sançôcs por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastn > 
Nacional de Empresas lrndôncas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 1-:tnpresas Punida~ (Cncp), 
instituídos no âmbito do Poder FxccutiYo l0 'cderal. (Art. ló 1). 
U. 1\s sanç<'>es de 11npedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidack para licitar ou contratar são 
passiwis de reabilitação na form,1 do art. 163 da Lei nº 1-U33 / '.?.1. 

DA RECISÃO CONTRATUAL 
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas se6,-uintes hipóteses: 
1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do ,·alor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 1..J..133/20'.?.1; 
1.'.?.. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da t\dmin.iscrnção, por prazo supenor a 01 (rrê-s) meses; 
1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pag-amcnto obrigatr'Jrio ele 
mdcnização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras pre,·istas; 
1 ...J.. 1\traso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos de,·idos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de scrYiço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusiYc de,·ido a atraso ou 
descumprimento das obrigaçi"íes atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
l.ó A"' hipóteses de extinção a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e l...J. obscr-varào as sq:,Tt.1intcs disposiçôcs: 
1. 7. Não serão admitidas cm caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
ljual tenha contribuído; 
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, ad1nitido o rcstabeleomento do equilíbrio econ(nnico-financeiro do contrato, na fonna 
da alínea "d" do inciso lf do caput do art. 12..J. da Lei n.º 1..J..133/20'.?.1. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer obscn·ar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de <'.-tica durante todo o processo de licitação, ck 
contratação e de execução do ob1eto contratual. Para os prnpúsitus deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, ljualquer , ·antagem com o< ib1cti,·o 
de influenciar a ação de sen·idor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou nmissão dos fatos, com o objeti\"u de influenoar o processo de hcitaçi',o 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, con1 ou sem <> 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, , ·isando estabelecer preços cm nín·1s artificiais e 
não-cc >mpetitivos; 
d) "prática coerciti,·a": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente. às pessoas ou sua propriedade, 
,·isando influenciar sua participação em um processo licitatóriu ou afetar a cxecuçao do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar proYas cm inspeções ou fazer declaraç<Jes falsas aos representantes do 
orga111srno financeiro multilateral, com o objetiYo de impedir materialmente a apuração de alcgaçc->cs de prática 

Prefeitu~~ M~nicipal de Alto Sant~ - Rua: Coionel Simplí~io Bezerra, 198 - Fo~e/Fax:(88) 3429.2080 



pt-e\·ista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção se1a 
promon'r mspeção. 

PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
~, -

.,) . 
~ ·, 

, .. ~ ""'- \ 
~ fQ\.J-\ f\ '· Nosso Município Em Boas Mãos 
o. -·· o 
~ ú i 0;,,. fl.\lP'. \ '~'<(" / 

· :1· · 1 · · i 1· · l · t·· ~
1
~SÃn o\::\:;,/1 1mpec tr 1natena mente o cxerc100 e o e 1rc1to e e o organ1sn10 man _ · n~cra 

1.1. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
financ1ados pelo organismo se, cm qualquer momento, constatar o enwlh-imento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulc11tas, conluiadas, coerciti\·as ou obstn1t1\·as ao participar d:i 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo oq.,ranismo. 
1.2. Considerando os proprisitos dos itens acima, a licitante \'encedora como condição para a contratação, dcn·rá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
Financcirn multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 

registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
1.3. 1\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sançôcs admi11istratiYas pcrtmentcs, pt-c\'istas cm ki, se 
comprm·ar o cnYokimcnto de representante da etnprcsa contratada cm práticas corruptas. fraudulentas, conlu1adas 
ou coerciti\'as, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas aclmimstrati\·as, criminais e cÍ\'ei~. 

DO FORO 
hca eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, 1 ·'.stado do Cc:irá, p:ira dirimir toda e quak111cr contm\·c.'-rsia 

onunda do presente edital, que não possa ser resoh-ida pela \'Ía administrati\'a, renunciando se, desde Já, a l]Ualqucr 
outro, por mais pri\·ilcgiado c1ue seja. 

Alto Santo-CT, 02 de dezembro de 202-1-. 

CARLA CAROJ, E BAR.REIO CARLOS 
SFCREl'ÁRI ,\ lX•'. DESENVOVJMENTO URBANO f,'. Ml ~IO J\l\IBll-:NTI : 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _______ , QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

1\ PREFUTUIZA ML:NlCIPAL DE ALTO SANTO, atraYés da Secretaria de ______ , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a _________ , Centro, Alto Santo, Ceará, inscrita no CNP_l/1\[l · 
sob o n" _____________ , neste ato representado pelo (a) Secrctário(a) de _______ _ 
Sr. (a) ________ , portador(a) do CPl ; nº. _______ , clora\'antc denominado de 
CONTRATANTE e, elo outro lado, a empresa ___________ , com sede à ________ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. ________ , representada por _________ , portador(a) C:PI : nº. 
-----------,--, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
!~ditai de PRCGÀO El ,l·'.TRÔNJCO Nº. _______ , em conformidade com o t1uc preceitua a J ,ci 1:cdcral 
nº. 1-t.133/ 2021 de 1º de abril de 2021 e suas alterações posteriores, supletiYamente pelos princípios da Tcona 
Ceral dos Contratos e disposições de Di.reito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condiçiies: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - l ;undamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______ , dispos1ç11es da Lei 1 :edcral 
l-+.113/2021, Rq.,,ulamentada pelo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 202-+, da J ,ei nº 8.078, de 
1 l / 0<J / 1<J<J() - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-+/07, l .ei Complementar nº 123 de 1-+ de 
dezembro de 200CJ, J ,ei Complementar nº 1-+7 de 07 de Agosto de 201-+, Lei Complementar n" 1 SS / 2016, de 27 de 
outubro de 2016, Lei 1-'ederal 12.-+-+0 de 07 de julho ele 2011 que altera o título VII -A da Consolidação das] ,eis do 
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôes estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - 1\QUISIÇÀO DE _________ , DG: RJi SPONSABILIDADE DA SECRETAR! ,\ DE 
____________ , DE ACORDO COM AS QL.JANTIDADl:'.S F ESPl·'.CIFICAC;ÜES 
CONSTANTES NO TERMO DE Rl~l·L:.RÊNCIA, !\NEXO 1 DO EDITAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1 - 1\ CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do 
Lote de R$ ___ ( ________________ ), distribuidos da seguinte forma. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-+.1. /\.s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante \·encedora, correrão por conta da dotaçàu 
orçamentária n": ______________ _ ____________ ; elemento de despesa: 

s11h cknwntri de dc,pc-;a: 
fonte de recursos: 

comib•-nado no Orçamento Municipal de 20_. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
S. l. O prazo de \·igt'ncia cio contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo sn 
p-rum,gadns no:,; casos citados no 'l'lTL1LO lil - DOS CONTRATOS ADMINlS'l'R /\'l'IVOS, C 1\PlTL'1,0 1 -
DA 1 :oRMAJ ,lZ ;\ÇÀO DOS CONTRATOS, ela J ,ci Federal nº 1-+. 1."i3 / 2021. 
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.:>.2. A pron·ogaçao de que trata este 1tcm e condic10nada ao ateste, pela autondade competente, de qu , s dGi~~,w 
e os preços permanecem vantajosos para a Administraçãu, pennitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
6.1. Os contratos regidos conforme o art. 12-t, da l ,ci l'edcral l-t.13:'> / 2021, poderão ser alterados, com as deYidas 
justificati\'as, nos sq,:ruintes casos: 
1 - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do ya]or contratual cm decorrência de acréscimo ou diminuição 
'-]Uantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por J ,ei; 

Tr- por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 

fornecimento, cm face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais uriginários; 
b) '-]Wtndo necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supcnTnicntes, 
mantido o \·alor inicial atualizado e \·edada a antecipação do pagamento cm relação ao cronohri·ama financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou S(T,·iço; 
c) para restabelecer o equilíbrio ecorn">mico-financciro inicial do contrato cm caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis nu previsÍYcis de cunsequé:,ncias incalculá\'eis, que 
im·iabilizcm a execução do conrrato tal como pactuado, respeitada, cm '-]Ualquer caso, a repartição objcti\':'t de 
nsco estabelecida no contrato. 

6.2. Nas alteraçôcs unilaterais a que se refere o moso I do caput do art. l'.2-t da l .ei h.'deral 1-.\..13:'>, o contrat1.do 
será obn!,>ado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressôcs de até 25° o (\·inte e· cinco por 
cento) do \·alor inicial atualizado do contrato. 
6.3. /\s altcraçôcs unilaterais a que se refere o inciso l do caput do art. 12-t da Lei 1 :ederal 1-t.133/2021 nào poderão 
transfigurar (, objeto da contratação. 
6.-t. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administraçào 
deH'rá restabelecer, no mesmo tenno aditiYo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
6.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio ecunê>inico-fi11anccim, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo i.ndenizatótio. 
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro de\'erá ser formulado durante a \·igt'ncia do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei hdcral 1-t.133/2021. 
6.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deYerá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) rnt'S. 
ú.8. A execução do contrato deverá ser acumpanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do C(Jntratu, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. - .. _LLD. 
l ➔ . L'>.1 21 )21, ou pelos rcspecti,·os substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidi,í -los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro pn')prio todas :1.s ocorrências relacionadas à exccuçào do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos obserq1dos. 
6. lU. O fiscal do contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoçào das medidas cunvc11Íentcs, a 
situação que demandar decisão ou prO\·idência que ultrapasse sua competência. 
6.11. O fiscal do contrato será auxiliado pelos ór,gãos de assessoramento Jurídico e de controle interno da 
,\dministração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo cum informaçôes rele,·antes para prcYernr riscos na 
execuçào contratual. 
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros pre\·ista no caput deste artigo, dcH·rão ser obscr\'adas as seguintes 
regras: 
1 - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade ci\·il objcti\·a pela ,·cracidade e pela precisão 
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e nào poderá exercer atribuição 
própria e cxclusi\·a de fiscal de contrato; 
11 - a contrat:1.ção de terceiros nào eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informaçiics 
recebidas do terceiro contratado. 
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C'o 
CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISC~IZAÇÃO DO CONTRATO . ~1ss4o 

0 
7 .1. A exccucào du contrato dc\·era ser acompanhada e fiscalizada por O 1 (um) ou mais fisca1~~.,i-ol'r(l 
n.'presentantc; da 1\dministração especialmente designados cunfonnc reqw~iros estabelecidos no ~" 
l-+. !1, '.:; f l'' I, ou pelos respecti\·os substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti -los e subsidiá-los 
com inforrnaçôcs pertinentes a essa atribuição. 
7.2. O fiscal do contrato anotará em rq..,ristro próprio todas as ocorrê·ncias relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização elas faltas ou dos defeitos obsen·ados. 
7 . .7,. O fiscal cio contrato informará a seus superiores, cm tempo hábil para a adoção das medidas com·enientes, a 
situação ljUC demandar decisão ou pro\·idência que ultrapasse sua competência. 
7.-+. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
,\dmmistração, que deverão dirimir ch'.1\·idas e subsidiá-lo com mformaçcies relevantes para pn'H'nir riscos na 
execução contrarual. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
8. 1. Poderão ser firmados contratos, ljue serão tratados de forma aut(Jnoma e se submeterão 1gu;ilmente a todas as 
Jisposiçt'ies constantes da Lei Nº. 1-+.133/ 2021, inclusive quanto às prorro.L,rações, alteraçiícs e rescis,'ies. 
8.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante exped1çàu de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante H'ncedor, lJLI(' indicarão os qua11t1tatm>s a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunid;idc administrati\·a, ;i neccssi(hde e disponibilidade 
financeira da CONTRJ\T;\NTI ~-
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respecti\·a quantidade, devendo ser entregue 
au beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou em·iada \·ia fac-símile ao seu número de telefone, <>li ameia 
remetida \·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
8.2.2. O contratado deverá entrq.,"ílr os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando u fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçlics: 
;i) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licit;itúrio indicad, > n:1 ( )rdcm de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de ( ) dias corridos, após <J recebimento da Ordem de 
Cumpra no horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
8.'.2.3 . O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade ci\'il do fornecedor por \ 'ÍCm dC' 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas nu anexo deste edital (1uai1to aos 
produtos entregues. 
8.2.-+. Os produtos devem ser entregues confonnc solicitado na Ordem de Compra, obscf\'ando rigorosamente as 
especificaçoes contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obscrvaçôes constantes de SLL1 

proposta, bem ainda as normas técnicas \·igentcs. 
8.2.5. Para os produtos objetos deste certame, de\'erá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) u111dadc(s) 
gcstora(s) do Município de Alto Santo/ O ~. 
8.2.5.1. 1\s informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal cle\·crão ser requeridas junto a(s) u111dade(s) 
gestora(s). 
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta H'ncedora a ad1ninistração os recusará, dc\·endo ser de imediato ou no 
prazo 111,1.ximo de 2-+ (\·inte e quatro) horas adeyuados às supracitadas condiçôes, sob pena de ;iphcaçào da~ 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste mstrumento. 
8.3. Os produtos licitados/ contratados dc\·erào ser entregues, obscnando ngorosamente as cspecificaç,>cs 
crmtidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua prnposta de 
preços, bem ainda às normas \·igcntes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos rn, 
impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, yua1squcr encargos 1udict:1is 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prc\'idt·nciários, fiscais e comerciais resultantes do fornec1me11to que lhes sejam 
imputá\'Cis, inclusin· com relação a terceiros, e ainda: 
a)J\ reparar, corrihrir, rctno \·er uu substituir, às suas expensas, nn total ou en1 parte, o objeto cm ljlll' se \Tnficarem 
,·ícios, defeitos ou i.ncorreçôcs; 

b)Responsabil~ar-se pelos danos causados diretamente à Administr;ição ou a tercem,s, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa respo11sab1lidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo r',rgão interessado. 

- . 
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8.-+. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo scn·idor competente, da 
apresentada pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos scn-iços executados. 
8.-+.1. O ''atesto" fica condicionado à H'nficação d:i conformidade da Nota hsc:il / h1tura :iprcsentada pela 
ContraLada com os scn·iços cfctiYamcnte prestados. 
8.S. l lan·ndo erro na apresentação da Nota Fiscal / h1tura ou dos documentos pertinentes à Clmtrataçãn, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prnYidencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apc'>s a comproYação da regularização 
da s111.1ação, não acarretando qualquer fmus para a Contratante. 
8.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pa,gamcnto, proporcional à irregularidade \'erificada, sem pn.·1uízo da" 
sançéks cabíveis, caso se constate l1ue a Contratada: 
8.6. 1. Não produziu os resultados acordados; 
8.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, uu não as executou com a qualidade mínima exij.,,ida; 
8. 7. ,\11tcs do pagamento, a Contratante realizará consulta para Ycrificar a manutenção das cond1ç<>es de habilitaçao 
da Contratada, den·ndo o resultado ser irnprcsso, autenticado e juntado ao processo de pah>amento. 
8.8. O paj.,>amento será efetuado por me10 de Ordem Bancária de Crédito, mediante dep<'isi to cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio prcYisto na legislação ngente. 
8.9. Será considerada comu data do pagamento o dia cm que constar como cmiuda a ordem bancária para 
pagamento. 
8.10. 1\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contrarada, lllll' 
por\'cntura não tenha sido acordada no contrato. 
8.11 - Ocorrendo atraso no pa1:,>amento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o \·alor de\·ido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na yariação do Índice 
Cerni de Preços - Disponibilidade Interna (lGP-DI), clirnlj.,>ado pela l ·\mdação Cc-túlio Vaq .. ,>as, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pn'>-rata temporis" para as 
atualizaç<>cs nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
8.12 - De\·erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os \·Ínculos deste Contrato por esgotamento do 
ob1eto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
8.13- S<:rãu descontados de (form,'l integral ou parcelada) sobre o ya]or da fatura, os valores decorrente-.; de 
mdenizaçõcs ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
E FINANCEIRO 
9.1. F,m conformidade com a legislação \'igcnte, será permitido rcaiustc cios preços contratados, desde que 
ub:-erYado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou d<, último reajuste. 8.2. Os preçü:­
serão reajustados pela Yariação cio Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC/\, do Instituto Brasileiro de 
Ccografia e Estatística - IBC l •:, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a sc:gumtc 
f<'irmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P - preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acresc11no ou 
dccri'scimo de preço dccorrc11tc de reajuste. 
9.2. CONTR/\T/\D/\, para obter direito à correção, deYerá pleiteá-la por meio de correspomlê-ncia à Sccrcl:ina 
requisitante, explicitando a forma de aplicação do índice e o \'alor reajustado cm até· 02 (duas) casa!-. decm1a1s. 
9.'3. Caso a CON'J'R r\T1\D/\ não solicite tempcstiYamentc o reajuste e prorrogue o contrato sem pk1tc:1 -lo, 
ocorrerá a prcclusão do direito; 
9.-+. l'ambém ocorrerá a preclusão do d1rctto ao reajuste se o pedido tor tormulado depois de cxtmto o contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração adm1111strati\·a, nos termos da Lei n" l.+.13.'3, de 2021, o Contratado c1uc: 
a) der causa à inexccução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause graw' dano à /\dministraçao ou ao fi.mnonamento dos 
se1Tiçns públicos uu ao mtcrcsse coktini; 

c) der causa à incxecução total do contrato; 
d) deixar de enttTf_,>ar a documcntaçãu exigida para o certame; 
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· l I A • J L. · 1 · 1 · · fi d o,,_ -0-"?j e) não 1nant1\·cr a proposta, sa n> cm e ccorrenc1a oc ,ato SUJX'IYCIIKnte e cvH a mente 1ust1 1Ca o; ·171ss _ \.-1/. 
~ não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando con\'<>ca Q f 

do prazo de \·alidade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moti\'<> just1ficado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa elctrúnica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de c1ualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com \·istas a frustrar os objetÍ\'OS do certame; 
1) praticar ato lcsi\·o prc\'isto no art. 5º da l .ei nº 12.8-.J.6, de 1 º ck agosto de 20 n. 
10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôcs administrativas acima descritas as seguintes sançôes: 
10.2.1. /\ch-ertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 1ust1ftcar 
a imposição de penalidade mais gra\·e (art. 156, §2º, da l ,ci); 
l0.'.2.'.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g d1i 
subitcm acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais graw· (art. 156, >+º, 
da J ,ei); 
10.2.3. Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alínea~ h, 
1, J, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, e, d, e, f e g, que justifiquem a 1mpm1çã() de 
penalidade mais graw' (art. 156, §5º, da Lei). 
10.2.-.J.. Multa: 
10.2.-.J.. l. m()ratc'ina de 0,5 ° o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o \'alor da pareda 
madunplida, até o limite de IO (dez) dias. 
10.2.-.J..2. 5° o (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega sqa realizada de forma 
incompleta ou cm dcsconfomiidade com as condições a\·cnçadas, sobre o valor da cuntrataçao, por d1a ele 
irregularidade na prestação dos scr\'iços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de ]() (dez) 
dias. 
10.2.-.J..3. \0° u (dez por centu) sobre o valor total do contrato, no casD da inexccução total do contrato. 
10.'.2.-1..-.J.. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promo\'er a rescisão do contrato por 
descumpnmcnto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme disp(ie o inciso I do art. 137 da l ,c1 11. 
1-.J..133, de 2021. 
10.3. 1\ aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obriJc.,>-ação de reparação 
intq.,rral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
10.-.J.. Todas as sançcies pre\·istas neste Contrato poderão ser aplicadas n1mulati\·amcnte com a multa (art. 156, 
P"). 
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qu111zc) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
10.6. Se a multa aplicada e as imknizações cabí\·eis forem supenorcs ao \'alor du pagamento en·ntualmcnte 
de,·ido pelo Contr:itantc :io Contrat:ido, além da perd:i desse valor, a diferença será descontada ela hr:iranti:i 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 
10.7. Prn'iamcntc ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhid:i :idministrati\'amente no 
prazo máximo de 15 (t1ui11ze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação ennada pela autoridade 
competente. 
10.8. 1\ aplicação das sançôcs realizar-se-á em processo adniinistnlt1\·o que assq.,rt1rc o contrnd1t<'ino e a ampla 
d desa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pará1-,,rra his do art. 158 da J ,u nº 1-.J.. Ln, 
de 2021, para as pen:ilidadcs de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
10.9. a aplicação das sanç<'ies serão considerados (a1-r. 156, § l º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as pcn11ia1idades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela prm·icrem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfr1çoamento de progra1na de mtq.,rridade, conforme normas e oncntaç< ·~4s4~rw~e,~ " 
de controle. 
10.1 O. Os atos pn·\·is tos como infraçôcs administrati\·as na J ,e1 nº 1--1-.133, de 2021, ou cm outras leis de ltotaçôcs 
c contratos da /\d ministração Pública que também sejam tipificados como atos lesi,·os na l .ei nº 12.8--1-6, de 20 L\ 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsen·ados o rito procedimental e autundade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.11. /\ personalidade 1urídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso d<> 
dm.·tto para factlttar, encobrir ou diss11nular a prática dos atos ilícitos pn'\'istos neste Contrato ou para prn,·0G1r 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançc'ics aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus adm.inistradores e s<'icios com poderes de administração, à pessoa jurídtCa sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coli!-,~ção ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obsetTados, cm todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obri!-,~toriedaclc de análise jurídica pri·Yia (art. 1 (iO). 
10.12. O Contratante dc\·e rá, nu prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã<J, 
informar e manter atualizados os dados rclati\'us às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Lmprcsas I nidtmeas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Pu111das (C nep), 

mstituídos no âmbito do Poder l·'.xccutiYo Federal. (1\rt. 161). 
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadc para licitar ou contratar siio 
passí,-eis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 1--l-.13V 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1. Lxigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratad<J, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
11.1. Notificar o contratado, por escrito, sobre \'Ícios, defeitos ou incorreções ,·cri.ficadas no ubieto contratado, 
para que sqa por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm pai-te, às suas expensas; 
11.--1-. 1\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçiics pelo contratado; 
11.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relati\·a à parcela incontro\'ersa da exccuçào do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver contro\'érsia sobre a execução do objeto, l\Uant<J à dimensão, 
LJualidadc e quantidade, conforme o art. 1--1-3 da Lei nº 1--1-.133/2021; 
11.6. Efetuar o pa6~mento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condiçôes estabelecidos neste termo; 
11.7. Aplicar as sanções pre\'istas na lei e edital, quando do descumprimento dc obrigaç·ôcs pelo contratado; 
11.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e rcclamaçôes relacionadas à execução cio contrato. 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum mtcressc 
para a boa execução do contrato. 
11 .8.1. J\ i\dministraçãu Lerá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
11.9. Responder e,·cntuais pedidos de reestabelecimento do el1uilíbrio ccurn"imico-financciro fritos pdu contratad< > 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
11.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que , ·i.nculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do contratado, 
de seus cmprq.,'<lclos, prepostos ou subordinados 
11.11. T ndicar os locais onde sedo cntrq..,rues/ prestados os pn )du t< >s / sci-YiÇ< is. 

11.12. Receber o objeto du contrato, atra\'és do Setor rcsponsáw·l por seu acompanhamento e fi~calização 
conforme lei nº 1--1-.133 / 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12. l -Fntn:gar os produtos objeto du Contrato de conformidade com as condiç<"ics e prazos estabelecidos neste 
l0:dital, no Termo Contratual e na proposta \'encedora do certame; 
1 '.2.2 - l'Vfantcr d1 irante toda a cluraçãn dn rnntrato, cm rnmpatihilidadc com a, <>hriga(;c,cs ;1ss11midas, t<>da, :i, 

condiçôes de habilitação e qualificação exigi.das na licitação; 
12.3 Prm·idenciar a imediata correção das deficiências e / ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

-·-- . 
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12.-+ Arcar com t'H'ntuais prquízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pm,·oc i'e, p< ~4~l11 1c'.-n~ tfll1 
irrc,gulariclade cometida por seus cmprq . .,"1dos e/ Oll prepostos em·okidos na entrq.,"1 do off ,t{9:s,lt1tr5~i,c~ j _ 

12.5 - Responder por todas as despesas dtretas ou mdtretas que mdicam ou ,-enham a 111c1c · · · :ecuçao 
contratual, inclusi,·e as obrigações rclatiYas a salários, prc\'idt'ncia social, nnpostos, encargos sociais'; transporte e 
outras pr0\·idt·nc1as, respondendo obri1-,>-atoriamcnte pelo fiel cumprimento das leis traball11stas e espl'cífica:-; du 
trabalho e legislação correlata, aplicá,·eis ao pessoal cmprq,>-ado na execução contratual. 
12.6 - Prestar imediatamente as informaçc->es e os esclarecimentos que , ·enham a ser solicitadus pela contratante, 
sah-o lluandn implicarem cm inda1-,rações de caráter técnico, hipt>tese em que serão respondidas no prazo de 2-l­
(, ·intc e quatro) horas. 
12.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que compro,·adamentc apresente condiçiies de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Refert•ncia, 110 prazo fixado peio Ccstor do 
< :ontrato. 
12.8 - Pro\'ldcnciar a substituição de quak1uer profissional ennlh·ido 11a cx<·cução do ob1eto contratual cuia 
conduta considerada pela fiscalização ela C:ONTRATJ\NTl •:. 
12.9 Refazer a entrega do obieto contratual c1uc compro,·adamcnte apresente condiçúes ck defeito rn1 cm 
dcsconfonnidades com as especificações constantes no Termo de Refed·ncia, contado da sua not1fic 1çào. 
12.10 - Remo,-er, às suas expensas, todo o material c1ue csti\'cr cm desacordo com as especificaçiics básicas, e/ou 
aquele cm que for constatado dano cm decorrência ele transporte ou acondicionamento, pr()\·idenc1:rndo a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
12.11 - A Contratada deYcrá entregar os itens que compôcrn os lotes em uma única embalagem e, lllle a mesma 
sqa 1-cs1stcntc, confeccionada cm material plástico com visibilidade externa d(' alta rcsisti·ncia. 
12.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do (J >digo de Defesa do Consumidor (l ,ei nº 8.078, de 1990); 
12.13 - Obscn-ar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os rej,,rulamentos pertuwntes. 

12.1-l- - () CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo rnm as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
11.1. i\s licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer obsen·ar, por seus fornecedores e 
subcontrat:t'ldos, se admitida subcontratação, o mais alto padrão ele ética durante todo o processo de lic1taçào, de 
co1ttratação e de execução do objC'to contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as se,guintcs práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer \'antagem com o ob1ct1,·o 
de 111flue11ciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na t'Xccução de contrato; 
b) " prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetiYo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com <>li sem u 
conhecimento de representantes ou prepostos do ór,gão licitador, ,·isando estabelecer preços cm nÍH'is artificiais e 
nã<>-c<nnpctiti,·os; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
,·isando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstruti, ·a": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar prm·as cm inspeçües ou fazer dcclaraçúes falsas aos representantes du 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraç:i.<> de alegaçóes de pnítica 
pre,·ista neste subirem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promo,·cr mspeção. 
n.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre wna empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, c()nstatar o em·oh-imento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, cocrciti,·as ou obstruti,·as 
ao participar da licitação ou ela execução um contrato financiado pelo organismo. 
13.3. Considerando os propósitos elos itens acima, a li citante H'ncedora como condição para a contratação, dcH-rá 
concordar e autorizar que, na hipc'Jtcse de o contrato ,·ir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, pcnnirirá que o orgamsmo financeiro e/ ou pessoas 
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por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de l'Xecuçào do cuntraLo e todos os "\'?nP <' 

rq..,ristrns relacionados à licitaçào e à execuçào do contrato. 
n . .+. 1\ contratante, I-,"'rantida a prt'Yia defesa, aplicará as sanç<'>es administrati\'as pertinentes, pre,·1stas cm lei, se 
compro,·ar o em·oh-imcnto de representante da empresa ou da pessoa física contratada cm prátteas corrupLas, 
fraudulentas, conlu1adas ou cocrciti\'as, rn> decorrer eh licitaçào ou na execução do c1 >11Lrato finanoac\u por 
orI-,,anismo financeiro multilateral, sem prejuízo elas demais medidas administrat1\'as, criminais e cí, eis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO 
1 .+. 1. i\ i11cxccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisào, se houn.·r uma das ocorrências 
1-1-.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas segumtes hipl'itcses: 
1-1-.1.1. Supressão, por parte da Administraçào, de obras, scn·iços ou compras que acarrete mod1ficaçào do ,·alor 
minai do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 1-1-.113/2021 ; 
1-1-.1.2. Suspensão de exec11çào do contrato, por ordem escrita da 1\dmi111stração, por prazo superior a 03 (trt'S) 
meses; 
1-1-.1 .. 3. Repetidas suspensc,es que totali/.em 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pahramcnto obng:1.tc'mo 
de mdenização pelas sucessi,·as e contratualmente impre,·istas desmobili/.açúes e mobilizaçr>es e outras prn·istas; 
1-1-.1 .-1-. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da e1nissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parecias de 
pagamentos devidos pela 1\dministração por despesas de obras, se1Yiços m1 fornecimentos; 
1-1-.1.5 . Não liberaçào pela Administraçào, nos prazos contrat1.1a1s, de área, local rn1 objeto, para execuçào de sen·1ço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no prnjcto, inclusÍ\'l' dc\'tdo a atraso cn1 
descumpnmento das obrigaçt>es atribuídas pelo con trato à 1\dministração rclacmnadas a dcsaprnpnação, a 
dcsocupaçào de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
1-1-.2. /\s hipóteses de extinção a que se referem os subitens 1-1-.1.2, 1-1-.1.3 e 1-1-.1.-1- obscr\'arào as segu111tc~ 
disposiçües: 
1-1-.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de gra,·c perturbação da ordem mtcrna 011 dt' guerra. 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para 
o ljual tenha contribuído; 
t.+.2.2. 1\ssq.,,urarào ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumid'.l" 
att' a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econfünico- financciro do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso II do caput do a.rt. 12-1- da Lei n. 0 1-1-.133/ 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS MULTAS 
15.1. Pelo atraso injusLificado na execução do serviço, será aplicada multa de O, 1"" (zero ,·írgula um pm cento) ao 
dia de atras(J, calculado sobre o \'alor total do cuntrato. 
15.2. Pelo atraso injustificado na execução do se1Yiço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de 
serviço, será aplicada multa de 0,5° u (zero ,·írgu.la cmco por cento) ao dia de atraso, desde o primem> dia de atraso, 
calculado sobre o valor total do contrato. 
15.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisqucr das outras cláusulas contratuais que nao aquelas relacionadas 
ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2" o (dois por cento) sobre o , ·alor dCJ contrato. 
lS.-1-. /\ multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplit1uc outras 
sançc>es. 
1 S.5. A multa, ap licada ap<·,s regular processo administrati, ·o, será descontada nos pah,amentos e,·ent1.1alme11te 
de\'ldos pela CONTR1\T/\NTI ~, inclusi,·e de e,-cntual garantia prestada, cn1 cobrada judicialmentl'. 
1 S.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTlv \TADi\ intimada para recolhê-la aos cofre~ do 
CONTRAJ'ANTI~ no prazo de 30 (Lrinta) dias úteis. 
15.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30" o (tnnta por centCJ) do 
Yalor global do contrato, nos termos do art. 156, §3º, da Lei nº 1-1-.133/ 2021 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Para as situaçôes não pre\'istas neste contrato, ap licar-se-á o rq.,,-ramento dado peb l .l'i n." 1-1-.133/ 2021, nc > 

que ela preYer, bem como demais legislaçües pertinentes ao objeto deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLICIZAÇÃO 
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17.1. Incumbirá ao contratante dinilgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
(PNCP), na forma pre\'ista nu art. 9..J. da J ,ei 1..J..133, de 2021, bem como no rcspectiYo sítio o 
atençào ao art. 8º, §2º, da] ,ei 11. 12.527, de 2011, c/ c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.72..J., de 2012. • 

. . 

CLÁUSULA. DÉCIMA OITAVA - DA EXTINÇÃO DO CONTRA TO 
18.1. Conforme o Art. 137 ela Lei l;edera 1..J..133/2021, constituirão motinls para cxtinçào do contrato, a qual 
de,-crá ser formalmente moti,·ada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
segumtes s1tuaçôes: 
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas cditalícias ou de cláusulas contratuais, de 
cspeci ficaç<"ícs , de projetos ou de prazos; 
11 -desatcndimento das determinações regulares enutidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade supcnor; 
111 -altcração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
1 V-decretação de falência nu de insoh-t':·ncia cid, dissolução da sociedade ou falec1mento do contratado; 
V caso fortuito ou força maior, regularmente comprO\·ados, impediLtnis da execução do contrato; 
V[ - razlics ele interesse público, justificadas pela autoridade máxima do c'>rgão ou da entidade conLratante; 
VI 1 - não cumprimento das obrih:raçôcs rclatiYas à resen-a de cargos prc,·ista cm lei, bem como cm outras norma~ 
específicas, para pcsrna com deficiência, para reabilitado da Pre,·idência Social ou para aprendiz. 
18.2. () contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipcíteses: 
1 supressão, por parte da Administração, de obras, sen·iços ou compras que acarrete modificaçào do , ·alor 111icial 
do contrato além do limite pernutido no art. 125 da Lei 1..J..133/2021 
11 - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) mc:ses; 
111 -rqwttdas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, inc.lependcntcmcnte do pahramentu 
obriJ,:ratúrio de indenizaçào pelas sucessivas e contratualmente imprevistas cksmobilizaçôcs e mobilizaçcies e 
outras prc,·istas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela i\dministração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- nãu liberaçãu pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
seL-Yiço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projetn, 111clusiYe deYido a atraso ou 
descumprimento das ubrigaçiics atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropnaçào, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
18.3. :\s hipútescs de extinção a que se referem os incisos li, 111 e IV do item 18.2. Obser\'arào as segumtes 
d1sposiçôes: 
1 não serão admitidas cm caso ele calamidade pública, de grave pcrturbaçàu da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
[! assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das ubrigaçôcs assumidas até a 
normalinção da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio ccontm1icu-financeirn do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso ll do caput do art. l'.2..J. da Lei 1..J..133/2(!'.21. 
18...J.. Os emitentes das garantias preYistas no art. 96 da I ,ci 1..J..133/ 2021 deverão ser notificados pelo contratante 
tiuanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conlratuais. 
18.5. 1\ extinção do contrato poderá ser: 
1 determinada por ato unilateral e escrito da 1\dministraçào, exceto 110 caso de descumprimento decorrente de 
sua pn'>pria conduta; 
11 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliaçào, por mediação ou por com1tc'.· de resoluçào de disputas, 
desde que haja interesse da 1\dministraçào; 
111 - determinada por decisão arbitral, cm decorrência de cláusula compromissúria ou compromisso arbitral,< ,u 
por decisão judicial. 
18.6. t\ extinção determinada por ato unilateral da Adrni111straçào e a extinçào consensual den-rào ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a temu, no respecti\'<> processo. 
18.7. Quando a extinção decorrer de culpa cxclusi,·a da Administração, o contratado será rcssarodo pelos 
prejuízos regularmente compro,·ados que houver sofrido e terá direito a: 
1- de,·olução da garantia; 

? 
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[! - pagamentos dc,·idos pela execução do contrato até a data de extinção; 
[ 11 - pa!-,>,1mcnto do custo da desmobilização. 

- ' 
R\.lt'>R f).. , 

18.8. A cxtmção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sat'lçocs 
preYistas na Lei l-t.133 / '.20'.21, as seguintes conscquc'.•ncias 
l assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm Lluc Sl' cncnntrar, por atn prc'ipno da 
/\d ministração; 
li - ocupação e utili✓,ação do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do material e do pessoal l'tnpregado~ 
na execução do contrato e 11ccessário:-- à sua cont1m11dadc; 
111 - cxccução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da 1\dministraçào Pública por prejuízos decorrentes da não exccução; 
b) pa)..,>,1mento de yerbas trabalhistas, fundiárias e pre,·idenciárias, quando cabí,·cl; 
c) pagamento das multas de,·idas à Administração Pública; 
d) exigt-ncia da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabín·l; 
1 V- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 1\dmmistra<,'ao 
Públtc.i e das multas aplicadas. 
18.8.1. Na l11pútese do inciso li do caput do item 18.3, o ato dcYerá ser precedido de autorizaçao expressa do 
secretário (a) municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
19.1. C:L1l.P1\ l ·'. XCLL1SIV1\ DA 1\DMINJSTR/\ÇAO: Quando a cxtmção decorrer de culpa exclusiYa ela 
,\dmm1straçào, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regubrmente cumpro,·adus que hou,-er sofrido e terá 
direito a: 
19. l.1 . De,·olução da garantia (se for o caso); 
19.1.'.2. Paj..,ramentos deYidos pela execução do contrato até- a data de extinção; 
19.1.'.1. Pagamento do custo da desmobilização. 
19.'.2. D1 :Tl ~RM[N/\D 1\ UNILATERALMENTE Pr,:J,A ADMfNISTRM;AO: ,\ extinção determinada pm ato 
unilateral da 1\dministraçào poderá acarretar, sem prejuízo das sançôcs prenstas neste edital, as seguintes 
conse<..1uênc1as: 
19.'.2.1. Assunção imediata cio objeto do contrato, no estado e local cm Lluc se cnconrrar, por ato pn'>prio da 
,\dmmistraçã<>; 
19.'.2.'.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do matcnal e do pessoal cmpre!-,rados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA NULIDADE CONTRATUAL 
'.20.1. Const.itada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com ayaJiaçãu, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 
'.20.'.2. Impactos ecorn">micos e financeiros decorrente~ do atraso na fruição dos bencfínos do objeto do contrato; 
'.20.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição do~ benefícios 
do objeto do contrato; 
'.20 .-t. Moti,·ação social e ambiental du contrato; 
'.20.S. Custo da deterioração ou da perda elas parcelas executadas; 
'.20.6. Despesa necessária à preserYaçào das instalaçôes e dos scn·içus Já executados; 
'.20. 7. Despesa incrente à desmobilização e ao posterior retorno às at1, ·1dades; 
'.2U.8. l\frd1das cf-ctwamcnt(' adotadas pelo t1tular cio órgão ou entidade para o saneamento dos mdíc1os de 
trregularidades apontados; 
'.20.9. Custo total e estágio de l'Xecuçàn física e financeira dos contratos, dos co1wc'.-1lios, das obras ou das parcelas 
c·rwoh-idas; 
'.20. 1 O. l ·echamcnto de postos de trabalho diretos e indiretos cm razão da paralisação; 
'.20. 11. Custo para realização de noya licitação ou celebração de nm·o contrato; 
'.20.1'.2. Custo ele oportunidade dn capital durante o período de paralisação. 
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20. 13. Caso a pítralisação ou anulação não se r(Tcle medida de interesse público, o poder público t R+Jj OJ)ta JW-{'<1,0 
conlinuidadc do contrato e pc.:la solução da irregularidade por meio de inde111zação por perdas e danos,. ,sf · 1'ii \.­
da apuração de rcsponsabihdade e da aplicação de penalidades cabín·1s. 
20.1-l ,\ declaração de nulidade do contrato administrati,·o requererá análise préYia do interesse público emok1do, 
na forma do art. 1-1-7 da Lei 11." 1-\..133/ 2021, e operará retrnatiYamente, impedindo os efeitos 1urídicos que 1> 

contrato de,·cria produzir ordinariamente e descunstituindo os já produzidos. 
20.15. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resokida pela indernzação por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíYe1s. 
20.16. 1\ nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar u contratado pelo l]UC hou,Tr executado 
até a data cm que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente C<m1pro, ·ados, 
desde que não lhe seja imputá,,eJ, e será prnmo\'ida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
20.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu ob1eto e sem a indicaçã() cios créditos 
orçamentários para pagamento das parecias contratuais nncendas no exercício cm que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização ele lJuem lhe tin·r dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com ,·istas à contmuicladc da ati\'1dade 
administrati,·a, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar noYa 
contratação, por prazo de att' 06 (seis) meses, prorrogável uma única ,·cz. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DO FORO 
21.1 - hca eleito o h,ro da Comarca do Município de ALTO S1\NTO CI ·'., para dirimir quaisquer dúYidas 
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via ad1ninistrati,·a, renunciando as partes a qualquer outrn 
por mais pri,·ilcgiado que seja ou venha a ser. 

L assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrnmento, cm 
01 (tn'.'s) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idc"incas que também 1i assmam, para que surta 
seus jurídicos e lq.,rais efeitos. 

i\l .TO SANTO - CE, __ de _______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF N.º ___________ _ 

2. 
CPl· Nº _____________ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

A empresa _____________ , inscrita no CNl~J n.º ________ , co1n 
scJe ____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
Jo l •'.Jital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e cconômico­
financcira, e que está rq.,JUlar perante a f•'azenJa Nacional, a ScguriJaJc Social, 1 <'C'J'S e a 
CND'l'. 

de de 20 -------- --- ---------

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---------

-TO 

Q\..\'\f>-
~2, 

R\l6R\ />­

-o o 

/\ empresa mscnta no CNP_l n.º 
________ , com sede ____________ , declara, sob as penas da J ,ci, 
yuc até a presente e.lata inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo ] ,icitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

___________ de _________ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

A empresa __________ , CNPJ nº. _____________ , com sede 
________________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão l~letrônico n.º __________ sobas penas da lei, para todos os fins de 
direito a yuc se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Munidpio de Alto Santo, 1 ~s tado do Ceará, que, cm cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27 / 10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 ( dezoito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

___________ de _________ de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possua- menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de apremliz, desde que ma10r de 1-+ 
(quatorze) anos, dcYcrá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

1\ empresa _________ , CNPJ n. 0 
____________ , com sede 

_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, yue estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pcyucno porte, para efeito Jo disposto na 
l .ei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela l .ci Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/20 16, de 27 de outubro de 
2016. 

______ , __ de _________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº --------------

Eu, portador(a) do RC nº 

e CPF nº _________ , residente e Jomiciliado(a) à 
_________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº _____________ , com 
sede à ______________ , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
/\lto Santo. 

______ , __ de ___ de 10 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*)/\Declaração será para todos os sócios da empresa (Sl ~P/\R/\D,\1\11 •: NTL-:), se for o caso. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

Eu, ________________ , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa ________________ , inscrita com 
o C PJ n" _____________ , com sede à _____________ , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, yue: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discuti.do ou recebido de qualquer o utro participante potencial ou de fato do 
Pregão l•:letrtmico de nº ________ , por qualquer meio ou por yuak1uer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l•Jctrtmico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de yuak1ucr outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) yuc não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na <lecisão de yuak1ucr outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , LJUanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) yuc o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão l •'.lctr<>nico de nº 
________ , nào será, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, comunica<lo ou discutido 
com yualyucr outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrê>nico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregào Eletrônico <le nº 
________ , não foi, no todo ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido <le qualquer integrante de ____________ (Órgão licitante) antes da abertura 
o ficial das propostas; e, 

(f) LJUe está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e yue detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ ,_de ________ de '.20_ 

(Assmatura, nome e Número da Cartc1ta de ldct1t1dadc do Declarante) 
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ANEXOIX 
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº --------------

l •'. u, _________________ portador(a) do RC nº 
__________ e CPI•' nº _________ , rcsiuente e uomici1iauo(a) à 
_________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº _____________ , cotn 

sede à ______________ , declaro para os devidos fins gue não tenho toda 
documentação apresentada neste certame está cm conformidade com art. 63, [, da J ,ei nº 
14.133/ 2021, de 1º de Abril de 2021. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(/\ssinarura, nome e Número da Carteira de ldcntidade do Declarante) 
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